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1. INTRODUÇÃO 

 

Trata-se de Auditoria Operacional no Sistema de Fiscalização de Trânsito no 

Município de Florianópolis, cujo tema foi definido por solicitação do então presidente 

do Tribunal de Contas, Conselheiro Wilson Rogério Wan-dall. 

A escolha do município de Florianópolis deu-se por meio de levantamento 

preliminar considerando-se a materialidade, organização e quantidade de matérias 

veiculadas nos meios de comunicações. 

Objetivando a realização de auditoria nessa área, realizou-se no âmbito do 

município de Florianópolis, um estudo preliminar referente às infrações de trânsito 

registradas pelos agentes e pelos equipamentos de fiscalização eletrônica, além da 

análise de processos administrativos referentes à defesa de autuação e recursos de 

imposição de penalidades aos motoristas infratores.  

A partir das informações levantadas e das técnicas aplicadas, os estudos 

apontaram que o planejamento da auditoria deveria concentrar-se em dois temas: as 

infrações de trânsito e os recursos interpostos. Com base nesses temas, foram 

formuladas duas questões de auditoria que tiveram como objetivo principal avaliar o 

procedimento de aplicação de multas de trânsito e o julgamento das defesas prévias 

e dos recursos interpostos pelos infratores, no município de Florianópolis. 

O presente relatório, no mesmo capítulo da introdução, apresenta a visão 

geral do auditado e a visão geral da auditoria, com destaque ao objetivo geral, às 

questões da auditoria e à metodologia utilizada. 

No Capítulo 2 encontram-se os resultados da auditoria operacional, onde 

são relatadas as situações encontradas, com suas evidências, causas e efeitos, as 
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determinações ou recomendações sugeridas e os benefícios esperados, conforme 

disposto na Matriz de Achados (fls. 918 a 922). No Capítulo 3 está disposta a 

conclusão, com as determinações e recomendações propostas ao gestor. 

 

1.1 . VISÃO GERAL DO AUDITADO 

 

Dois aspectos são relatados em específico: o sistema de fiscalização de 

trânsito e o julgamento dos processos administrativos. 

 

QUANTO AO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

 

O Sistema de Fiscalização de Trânsito no município de Florianópolis é de 

responsabilidade da Prefeitura Municipal por meio do Instituto de Planejamento 

Urbano de Florianópolis - IPUF e da Guarda Municipal, vinculada à Secretaria 

Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC. 

O IPUF, autarquia municipal, tem atribuições e competências de 

planejamento e manejo de trânsito na área urbana do município, auxiliado pelo seu 

Departamento de Trânsito que integra a Diretoria de Operações do mesmo ente. 

O Sistema de Fiscalização de Trânsito destina-se a proporcionar segurança 

à circulação de veículos e pedestres. Para atingir esse objetivo o IPUF contratou, por 

meio de licitação, a empresa ENGEBRAS S/A Indústria, Comércio e Tecnológica de 

Informática para execução dos serviços de instalação, operação e manutenção de 

equipamentos de sensoriamento e controle de infrações de trânsito.  

Os equipamentos de fiscalização eletrônica instalados controlam o excesso 

de velocidade, o avanço de sinal vermelho e a parada sobre faixa de pedestre, 

registrando imagens das placas dos veículos, data e hora da infração, bem como o 

número de identificação do equipamento e o local onde se encontra instalado.  

A empresa ENGEBRAS ao receber as imagens geradas pelos equipamentos 

eletrônicos de fiscalização realiza uma pré-análise, comparando a placa e as 

características do veículo com os dados do cadastro fornecido pelo órgão de trânsito 

(DETRANNet). Na sequência, o IPUF realiza auditoria final das imagens 

disponibilizadas e validadas pela empresa, permitindo assim, a lavratura de Auto de 

Infração com posterior emissão de notificação da autuação. 

936 
Fls
. 



3 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

A empresa ENGEBRAS atua na fiscalização eletrônica de trânsito por meio 

de foto sensores, enquanto que os Agentes de Trânsito da Guarda Municipal e da 

Polícia Militar autuam os infratores do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, emitindo 

Autos de Infração, que são posteriormente lançados no sistema DETRANNet pela 

respectiva corporação. 

Visando, também, a fiscalização de trânsito do município de Florianópolis o 

Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF, o município de 

Florianópolis, a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão – 

SSP/SC e o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SC firmaram o 

Convênio n.º 12.419/2009-2 (fls. 803 a 813) para delegação de competências 

firmadas na Lei n.º 9.503/97(Código de Transito Brasileiro), com a finalidade de 

estabelecer uma ação conjunta, visando à fiscalização do trânsito, aplicação de 

medidas administrativas e de penalidades por infração de trânsito e sua respectiva 

arrecadação e destinação de multas. 

De acordo com o Convênio, o DETRAN designa como Agentes de Trânsito 

os policiais militares da Polícia Militar de Santa Catarina e os Guardas Municipais da 

Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão, para exercerem a 

fiscalização do trânsito no município Florianópolis. 

A Guarda Municipal de Florianópolis, por meio de seus Agentes de Trânsito, 

fiscaliza, orienta e monitora o trânsito no município, efetuando policiamento 

ostensivo do trânsito urbano, aplicando penalidades e medidas administrativas. 

A Polícia Militar, pelo Convênio firmado, tem atribuição de executar o 

policiamento e a fiscalização de trânsito de competência do município, por meio de 

suas unidades, autuando e aplicando as medidas administrativas cabíveis de acordo 

com o Código de Trânsito Brasileiro. 

 

 

QUANTO AO JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

 

Lavrado o Auto de Infração, este é lançado no sistema DETRANNet, na 

sequência é emitida a Notificação da Autuação, a qual é encaminhada ao motorista 

infrator no prazo previsto na legislação. Notificado o infrator, o mesmo poderá, no 

prazo estabelecido na Notificação, apresentar a Defesa de Autuação junto ao IPUF, 

que procederá à análise de consistência do Auto de Infração. 
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Aplicada a penalidade, o infrator poderá interpor recurso à JARI ou recorrer 

da decisão da Defesa de Autuação, o qual deve ser protocolado junto aos órgãos ou 

entidades de trânsito, no prazo legal, sem necessidade do recolhimento de seu 

valor.  

O Convênio n.º 12.419/2009-2, em sua cláusula quinta, trata do julgamento 

das autuações e penalidades, dispondo que os recursos sobre autuação e 

imposição de penalidade de competência do Município serão julgados pela JARI – 

Junta Administrativa de Recursos de Infrações vinculada ao órgão executivo de 

trânsito municipal – IPUF, enquanto que os recursos sobre autuação e imposição de 

penalidade de competência do Estado serão julgados pela Junta Administrativa de 

Recursos de Infrações – JARI vinculada ao DETRAN. 

Já os recursos decorrentes de infrações de competência mútua serão 

julgados pela JARI vinculada ao IPUF, excetuando-se aquelas que ensejam 

Processo Administrativo que serão julgadas pela JARI vinculada ao DETRAN, de 

acordo com a definição estabelecida pelo Convênio n.º 12.419/2009-2. 

Das decisões proferidas pela JARI cabe recurso a ser interposto perante o 

Conselho Estadual de Trânsito de Santa Catarina – CETRAN/SC, no prazo de 30 

(trinta) dias, que será admitido se acompanhado do comprovante de recolhimento do 

valor da multa. 

 

1.2. VISÃO GERAL DA AUDITORIA 

  

Neste tópico são apresentados os objetivos da auditoria e a metodologia 

empregada. 

 

OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar no Município de Florianópolis o procedimento de aplicação de multas 

de trânsito e julgamento dos recursos interpostos pelos infratores.  
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QUESTÕES DE AUDITORIA 

 

Para atingir o objetivo geral desta auditoria foram elaboradas às seguintes 

questões: 

 

 Primeira questão: A sistemática de aplicação de multas de trânsito 

aos motoristas infratores está em consonância com a legislação? 

 Segunda questão: A análise e o julgamento dos recursos no Processo 

Administrativo estão de acordo com os critérios estabelecidos na 

legislação? 

 

 

METODOLOGIA UTILIZADA 

 

A metodologia utilizada para o planejamento da auditoria operacional 

compreendeu o levantamento de dados e informações por meio de pesquisa 

documental e internet, bem como visitas ao IPUF e a Guarda Municipal para 

conhecer a estrutura de gerenciamento da fiscalização, seja pelos agentes de 

trânsitos ou eletrônica, ao Centro de Informática e Automação de Santa Catarina – 

CIASC objetivando conhecer o sistema DETRANNet, utilizado para registro e 

controle das infrações de trânsito e processos administrativos de imposição de 

penalidades. 

Providenciou-se ainda a aplicação de técnicas de Auditoria Operacional 

denominada análise Stakeholder1 (fls. 17 a 20) e análise SWOT2 (fls. 21), para 

melhor compreensão dos mecanismos de organização e funcionamento do sistema. 

Com as informações levantadas e os temas definidos elaborou-se a Matriz 

de Planejamento (fls. 22 a 25) que embasou a execução dos trabalhos.  

Na execução da auditoria foi realizada inicialmente a apresentação da Matriz 

de Planejamento ao Superintendente do IPUF e sua equipe, bem como ao Diretor 

Geral da Guarda Municipal e o Coordenador Geral das Jari’s municipais.                                                             

                                                           
1
 STAKEHOLDER - O termo inglês stakeholder designa uma pessoa, grupo ou entidade com legítimos interesses nas ações e 

no desempenho de uma organização. 
2
 SWOT - técnica de auditoria utilizada para enquadrar aspectos positivos, negativos, oportunidades e ameaças relacionadas a 

determinado programa de governo ou órgão/entidade (do inglês Strengths, Weaknesses, Opportunities, and Threats). 
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A metodologia utilizada para a coleta de dados na execução da auditoria 

compreendeu: solicitação de documentos, pesquisa em banco de dados e 

entrevistas estruturadas aplicadas aos Gestores do IPUF, da Guarda Municipal e do 

responsável pela empresa contratada para realizar a fiscalização eletrônica de 

trânsito. Como procedimentos para análise dos dados coletados foram realizadas 

análises documentais comparativas, qualitativas e quantitativas.  

Ao final dos trabalhos de execução da auditoria foi elaborada a Matriz de 

Achados apresentando as situações encontradas. 

 

 

2. ANÁLISE 

 

O resultado da auditoria operacional no Sistema de Fiscalização de Trânsito 

do Município de Florianópolis está baseado em evidências, destacadas na Matriz de 

Achados, que apresenta situações, que merecem ações por parte do Instituto de 

Planejamento Urbano de Florianópolis e pela Secretaria Municipal de Segurança e 

Defesa do Cidadão.  

Os achados evidenciaram deficiências na sinalização e na análise de 

imagens, fragilidades nos Auto de Infração e na sua confecção, acumulação 

indevida de atividades por agentes da Guarda Municipal cedidos a outros órgãos, 

inobservância da aplicação do art. 267 do CTB pela Autoridade de Trânsito, 

morosidade no julgamento das defesas de autuação e dos recursos interpostos 

juntos às JARI’s, processos julgados por autoridade incompetente, além de 

deferimento de recursos por erros no Auto de Infração.  

 
2.1. Achados de Auditoria  
 
 
2.1.1. Deficiências na sinalização dos equipamentos metrológicos de 

fiscalização eletrônica de trânsito 

 
A fiscalização eletrônica de trânsito, quanto à sua aplicação, se divide em: 

• Aplicações metrológicas 

• Aplicações não metrológicas 
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As aplicações metrológicas envolvem a medição do valor de uma grandeza 

física. No caso de fiscalização eletrônica de trânsito, a aplicação metrológica se 

refere à fiscalização de velocidade. 

As aplicações não metrológicas não envolvem medições, simplesmente 

constatam ou identificam a ocorrência ou não de algum evento. 

Na fiscalização eletrônica de trânsito, as aplicações não metrológicas se 

referem à fiscalização de invasão de semáforo vermelho, invasão de faixa exclusiva 

de ônibus, parada sobre faixa de pedestres, transitar em faixa ou local não 

permitido, entre outros. 

O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) é o órgão responsável que 

regulamenta a utilização de equipamentos automáticos metrológicos e não 

metrológicos de fiscalização. 

A Resolução n.º 146/2003 do CONTRAN, que dispõe sobre os requisitos 

técnicos mínimos para fiscalização da velocidade de veículos, estabelece em seu 

art. 1º que a medição de velocidade deve ser efetuada por meio de instrumento ou 

equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem dispositivo 

registrador de imagem. O artigo classifica os seguintes grupos de instrumento de 

medição:  

a. fixo: medidor de velocidade instalado em local definido e em 

caráter permanente; 

b. estático: medidor de velocidade instalado em veículo parado ou 

em suporte apropriado; 

c. móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em 

movimento, procedendo a medição ao longo da via; 

d. portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o 

veículo alvo. 

 

O art. 5º A, da referida Resolução trata da utilização de sinalização vertical 

ao longo da via em que estão instalados os instrumentos ou equipamentos 

medidores de velocidade. 

Art. 5º A. É obrigatória a utilização, ao longo da via em que está instalado o 
aparelho, equipamento ou qualquer outro meio tecnológico medidor de velocidade, 
de sinalização vertical, informando a existência de fiscalização, bem como a 
associação dessa informação à placa de regulamentação de velocidade máxima 
permitida, observando o cumprimento das distâncias estabelecidas na tabela do 
Anexo III desta Resolução. 
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§1º São exemplos de sinalização vertical para atendimento do caput deste artigo, 
as placas constantes no Anexo IV; 
§ 2º Pode ser utilizada sinalização horizontal complementar reforçando a 
sinalização vertical. 
 

 

O Anexo III da Resolução do CONTRAN nº 146/2003 estabelece o intervalo 

de distâncias em que a sinalização deve ser instalada, conforme o quadro 01: 

Quadro 01: Anexo III 

Velocidade Regulamentada 
(km/h) 

Intervalo de Distância 

(metros) 

Via urbana Via rural 

V ≥ 80 400 a 500 1000 a 2000 

V < 80 100 a 300 300 a 1000 

Fonte: Resolução CONTRAN n.º 146/2003. 

 
Destaca-se que a obrigatoriedade da utilização de sinalização vertical de 

indicação educativa prevista no anexo II do CTB é dispensável quando se utiliza o 

sistema automático não metrológico de fiscalização, nos termos do art. 5º, parágrafo 

único, inciso I da Resolução CONTRAN nº 165/2004: 

Art. 5º. Compete à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via 
dispor sobre a localização, instalação e operação do sistema automático 
não-metrológico de fiscalização. 
Parágrafo único. Quando utilizado o sistema automático não-metrológico de 
fiscalização, não é obrigatória: 
I – a utilização de sinalização vertical de indicação educativa prevista 
no anexo II do CTB; 
II – a presença da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito no 
local da infração. (grifo proposital) 

 
A empresa ENGEBRAS S/A Indústria Comércio e Tecnologia de Informática 

contratada pelo IPUF (Contrato de n.º 002/IPUF/05) para realizar a instalação, 

operação e manutenção de equipamentos de sensoriamento, com o objetivo de 

controlar as infrações de trânsito, instalou no município de Florianópolis 70 (setenta) 

pontos de fiscalização eletrônica, sendo 45 (quarenta e cinco) não metrológicos e 25 

(vinte e cinco) metrológicos. 

Foram verificados in loco pela equipe de auditoria, todos os equipamentos 

instalados nos 70 (setenta) pontos de fiscalização, sendo que a inspeção limitou-se 

a verificar a existência de sinalização dos pontos.  

Nessa inspeção, constatou-se que dos 70 pontos onde estão instalados os 

equipamentos de fiscalização eletrônica de trânsito, em nenhum deles existe a 

sinalização vertical em um raio de 50 metros contados a partir do cruzamento dos 
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eixos das vias, conforme acordado no contrato celebrado (Contrato de n.º 

002/IPUF/05) entre o IPUF e a empresa ENGEBRAS.  

Tal situação, entretanto, não será tratada neste relatório, mas no processo 

de auditoria ordinária de regularidade que está acontecendo paralelamente a esta 

auditoria operacional (processo RLA 11/00386570). 

Observou-se, também, que dos 25 (vinte e cinco) equipamentos 

metrológicos de fiscalização eletrônica, 08 (oito) estavam com a sinalização vertical 

em desacordo com o Anexo III da Resolução do CONTRAN n.º 146/2003. 

Os pontos que apresentam deficiências na sinalização dos equipamentos de 

fiscalização eletrônica são os seguintes: 

 
Quadro 02: Pontos e sinalização dos equipamentos eletrônicos 

Ponto Localização 

Velocidade 
máxima 

permitida 
(km/h) 

Distância da 
placa de 

fiscalização 
eletrônica do 
cruzamento 

(metros) 

Distância da 
placa de 

velocidade 
máxima 

permitida do 
cruzamento 

(metros) 

15 
Av. Gov. Irineu Bornhausen / Pça Rep. da 
Grécia (sentido Centro-UFSC) 

80 317 317 

16 

Av. Gov. Irineu Bornhausen / Pça Prof. 
Amaro Seixas Neto (sentido Centro-
continente) 

80 125 / 365 125 / 365 

19 

Rua Cte. Constantino Nicolau Spyrides / 
Pça Rep. da Grécia (sentido Centro-UFSC) 80 Não há placa 280 

40 

Av. Jorn. Rubens de Arruda Ramos / Av. 
Othon Gama D’Eça (sentido Centro-bairro) 
Pista Central 

80 0 / 370 370 

41 

Av. Jorn. Rubens de Arruda Ramos / Av. 
Othon Gama D’Eça (sentido Centro-bairro) 
Pista Direita 

80 Não há placa Não há placa 

46 
Av. Jorn. Rubens de Arruda Ramos / Pça. 
Celso Ramos (sentido Centro-bairro) Pista 
Direita 

80 0 Não há placa 

47 
Av. Jorn. Rubens de Arruda Ramos / Pça. 
Celso Ramos (sentido Centro-bairro) Pista 
Central 

80 0 Não há placa 

64 
Rua Osmarino de Deus Cardoso, 6100 
(sentido Av. Madre Benvenuta) 

60 Não há placa Não há placa 

Fonte: TCE/SC 

 

Analisando-se o Quadro 02, verifica-se que há diversas situações 

irregulares: 

 pontos onde não há qualquer tipo de sinalização (pontos 41 e 64); 

 locais onde há sinalização apenas de fiscalização eletrônica, porém apenas 

junto ao semáforo (pontos 46 e 47); 
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 ponto onde somente há sinalização de velocidade, mas em distância inferior à 

estabelecida pelo CONTRAN (ponto 19); 

 pontos que possuem as placas de sinalização, mas que não obedecem o 

intervalo de distância estabelecido pela norma (pontos 15, 16 e 40). 

 

As fotos a seguir representam uma amostra da verificação efetuada nos 

pontos onde se encontram instalados os equipamentos eletrônicos de fiscalização: 

Foto 01: Ponto 40 

 

Fonte: TCE/SC 
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Foto 02: Ponto 41 

 
 
Fonte: TCE/SC  
 

Nas vias urbanas e rodovias que possuem fiscalização de velocidade 

realizada por meio de equipamento eletrônico é indispensável implementar 

sinalização vertical educativa.  

A utilização de sinalização induz ao respeito à velocidade em trechos com 

grande potencial a acidentes em vias urbanas e rodovias, além de auxiliar os 

motoristas em suas manobras e evitar aplicação de multas. 

Dessa forma, propõe-se ao Instituto de Planejamento Urbano de 

Florianópolis – IPUF, a seguinte providência: 

 

 Sinalizar ao longo das vias onde se encontram instalados os 

equipamentos metrológicos de fiscalização eletrônica de 

trânsito, observando o disposto no art. 5º “A”, § 1º e 2º da 

Resolução do CONTRAN n.º 146/2006 e as distâncias 

estabelecidas no seu Anexo III.  
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2.1.2.  Análise de imagens realizada pela empresa contratada e não por 

Autoridade de Trânsito 

 

O Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF realizou 

processo licitatório, na modalidade Concorrência Pública, sob o n.º 41/IPUF/05, 

homologado em 02 de março de 2005, no qual restou vencedora a empresa 

ENGEBRAS S/A Ind. Com. E Tecn. de Informática, que firmou o Contrato de n.º 

002/IPUF/05 com o IPUF para instalação, operação e manutenção de equipamentos 

de sensoriamento, para controle de infrações de trânsito, por meio da detecção das 

infrações que deverão ser registradas pelos equipamentos eletrônicos. 

Conforme já relatado, foram instalados no município de Florianópolis 70 

(setenta) pontos de fiscalização eletrônica, sendo 45 (quarenta e cinco) não 

metrológicos e 25 (vinte e cinco) metrológicos, num total de 171 (cento e setenta e 

um) aparelhos instalados. 

As imagens de infração de trânsito coletadas por esses aparelhos são 

capitadas por uma central situada no estado de São Paulo, que as remete, em lotes, 

à filial da empresa contratada pelo IPUF, localizada em Florianópolis. 

A equipe de auditoria verificou, na inspeção in loco, que recebidas as 

imagens pela empresa, esta realiza uma pré-análise, onde os seus funcionários 

descartam as imagens pelos motivos descritos no quadro abaixo, à exceção do item 

“P” que é realizada por servidor do IPUF. 

 
Quadro 03: Motivos de Exclusão das imagens 

MOTIVO DE EXCLUSÃO 

01 Sombra de sol 

02 Fora de foco 

03 Fora da foto 

04 Sem placa 

05 Placa suja 

06 Sem iluminação (s/flash) 

07 Encoberta 

08 Carro Oficial 

09 Não consta 

A Não confere 

B Dúvida 

C Placa estrangeira 

X Panorâmica inválida 

P Cancelado pelo auditor 
Fonte: Empresa ENGEBRAS 
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Na entrevista realizada com o servidor do IPUF, responsável pela auditoria 

das imagens, este confirmou que a empresa realiza uma pré-análise e descarta 

aquelas imagens não identificáveis, e as demais passam por uma análise final no 

IPUF, ao qual cabe avaliar a consistência das infrações detectadas pelas imagens. 

O IPUF, mediante requisição, forneceu à equipe de auditoria 3 (três) CDs 

contendo 9 (nove) arquivos com 76.176 (setenta e seis mil, cento e setenta e seis) 

imagens descartadas pelos motivos descritos no quadro acima, tanto pela empresa 

contratada, como pelo servidor do IPUF, no período de janeiro a dezembro/2010 e 

janeiro/fevereiro de 2011. 

Verifica-se que um dos motivos de descarte das imagens refere-se a 

veículos não cadastrados no Sistema DETRANNet, por se tratar de “placas de 

segurança”, segundo informações da empresa ENGEBRAS.  

Diante dessas informações, a equipe de auditoria solicitou ao DETRAN/SC, 

por meio do OF.TCE/DAE n.º 11.568/2011, assinado pelo Diretor da DAE e 

endereçado a Dra. Alina Zimmermann Largura, Delegada de Polícia e Gerente de 

Registro e Licenciamento de Veículos, informações sobre esses veículos, com o 

intuito de esclarecer a ausência dos dados dos mesmos no Sistema DETRANNet, 

motivo pelo qual impossibilitou que fossem autuados pelas infrações de trânsito 

cometidas. 

Por meio do Ofício n.º 873/GELV/2011/APS assinado pela Dra. Alina 

Zimmermann Largura, Gerente de Registro e Licenciamento de Veículos do 

DETRAN/SC, protocolado neste Tribunal sob o n.º 016151/2011, não juntado aos 

autos e arquivado nesta Diretoria por motivo de sigilo das informações, informou que 

referidas placas relacionadas pela equipe de auditoria dividem-se em 4 (quatro) 

grupos: 

a) Placas de segurança: são as placas fornecidas aos veículos oficiais 

quando usado em serviço de caráter policial; 

b) Placas de segurança com mais de uma viatura oficial: fornecidas aos 

veículos oficiais quando usados em serviço de caráter policial (neste 

caso, foram usadas em épocas diferentes por mais de um veículo oficial); 

c) Placas de outro Estado: são os veículos cadastrados em outra Unidade 

da Federação, pesquisada na BIN (Base de Índice Nacional); 

d) Placas Inexistentes: São placas que consultadas em todos os sistemas 

do DETRAN/SC e acessos disponíveis, mas que não foram localizadas. 
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Dentre os itens de descarte foram selecionados o de “Panorâmica Inválida” 

com 28.775 (vinte e oito mil, setecentos e setenta e cinco) imagens e o item 

“Canceladas pelo Auditor” com 7.672 (sete mil, seiscentos e setenta e duas) 

imagens, para a realização da amostragem sistemática, onde foi verificada uma 

imagem a cada 70 (setenta), no primeiro item e no segundo, selecionada uma a 

cada 20 imagens. 

Quadro 04: Total de imagens descartadas e itens selecionados 

ARQUIVO Nº TOTAL DE 
IMAGENS 

Nº DE IMAGENS 
PANORÂMICA INVÁLIDA - “X” 

Nº DE IMAGENS 
CANCELADAS PELO 

AUDITOR - “P” 

AT 001 8.125 2.266 578 

AT 002 4.848 1.118 460 

AT 003 7.239 480 510 

AT 004 4.167 923 391 

AT 005 4.869 1.717 615 

AT 006 2.522 710 362 

AT 007 15.000 6.045 1.280 

AT 008 14.879 8.589 2.600 

AT 009 14.527 6.927 876 

TOTAL 76.176 28.775 7.672 
Fonte: CDs fornecidos pelo IPUF mediante requisição 

 

A amostra coletada no item “Panorâmica Inválida” compreendeu 395 

(trezentas e noventa e cinco) imagens e no item “Cancelado pelo Auditor” foi de 380 

(trezentas e oitenta) imagens, perfazendo o total de 775 (setecentos e setenta e 

cinco) imagens analisadas.  

O tamanho da amostra sistemática realizada obedeceu a parâmetros 

probabilísticos, com margem de erro de 5% e grau de confiabilidade de 95%, 

conforme modelo matemático proposto por Mattar3.  

preliminar: 
 

E

PPz
 = n

0

2

2

%95
0

1

 

final: 
1

0

0

nN +

nN.
n = 

 
onde: 2

%95z
= 1,96: valor da abscissa da distribuição normal padrão para estimativas com 

nível de confiança de 95%; 
P : valor alocado para a proporção que se quer estimar (usado P = 0,5 que é o valor 
de P que produz o maior tamanho da amostra); 
E0: erro amostral tolerável (usado E0 = 0,5); 
n0: cálculo preliminar do tamanho da amostra; 
N: tamanho da população (número de imagens) e 
n: tamanho da amostra (número de imagens que devem ser analisadas). 
 

 

                                                           
3
 MATTAR, Fauze Najib. Pesquisa de Marketing. São Paulo: Atlas, 1996, p. 137/163. 
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Das imagens constante da amostra a equipe encontrou 2 (duas) imagens em 

condições de gerar Auto de Infração que foram descartadas pela empresa que 

realiza a fiscalização eletrônica e 6 (seis) imagens descartadas pela auditoria do 

IPUF e que também contém os requisitos para gerar o Auto de Infração. 

 

Imagem 01: Imagem considerada inválida pelo auditor do IPUF 

 

Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 
 
 

Imagem 02: Imagem considerada inválida pelo auditor do IPUF 

 

Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 
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Imagem 03: Imagem considerada inválida pelo auditor do IPUF 

 

Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 
 
 
 

Imagem 04: Imagem considerada inválida pelo auditor do IPUF 

 
Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 
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Imagem 05: Imagem considerada inválida pela empresa ENGEBRAS 

 
Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 

 

 

 

Imagem 06: Imagem considerada inválida pelo auditor do IPUF 

 
Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 
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Imagem 07: Imagem considerada inválida pela empresa ENGEBRAS 

 
Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 
 
 
 

Imagem 08: Imagem considerada inválida pelo auditor do IPUF 

 
Fonte: CD fornecida pela empresa ENGEBRAS 
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Da Cláusula XVII – Das Obrigações da Contratante, item 6.3 do Contrato n.º 

002/IPUF/04 celebrado entre a empresa ENGEBRAS e o IPUF consta que a 

contratante (IPUF) deverá “efetuar a análise final das imagens/relatórios enviados 

pela contratada assim como efetuar a impressão e postagem dos autos de infração”. 

Como se observa, o IPUF delegou parte da análise das imagens à empresa 

contratada, possibilitando assim, a exclusão de imagens válidas e até a 

possibilidade de favorecimento a infratores por parte da empresa. 

Entende-se, no entanto, que se trata de atividade inerente ao IPUF, 

decorrente do Poder de Polícia, tendo em vista a relação direta com a aplicação das 

multas e respectiva arrecadação, nos termos do art. 21, inciso VIII, do Código de 

Trânsito Brasileiro. 

 

Art. 21 - Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
(...)  
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de 
advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar. 
 
 

Desta forma, a análise de imagens coletadas pelos equipamentos 

eletrônicos de fiscalização deve ser realizada por funcionários dos quadros do IPUF, 

investido nos moldes do art. 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988:  

 

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também, ao 
seguinte: 
(...) 
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração. 
 
 

A esse respeito, cabe citar a Decisão n.º 3668/2007 deste Tribunal, proferida 

no processo ELC – 07/00587500: 

 

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro 
no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no art. 1º da Lei 
Complementar n.º 202/2000, decide: 
 

6.1. Argüir as ilegalidades abaixo descritas, constatadas no Edital de Concorrência 
n.º 111/2007, de 11/09/2007, da Prefeitura Municipal de Rio do Sul, cujo objeto é a 
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contratação de empresa para fornecimento, instalação, gerenciamento e 
manutenção de sistema integrado de medição de velocidade, dispositivo 
registrador de imagens contra o cometimento de infração no avanço de sinal, 
excesso de velocidade e parada sobre a faixa de pedestre e registro de imagens 
de veículos automotores, semáforo temporizado baseado em tecnologia a LED, 
complementado por dispositivos de comunicação visual e educação para o 
trânsito, e apontadas pelo Órgão Instrutivo no Relatório DLC/Insp.2/Div.4 n.º 
524/2007: 
 

6.1.1. Irregularidades que ensejam a sustação do procedimento licitatório: 
 

6.1.1.1. Edital prevendo como pagamento à empresa adjudicante parte dos 
valores efetivamente auferidos com as infrações de trânsito, caracterizando 
realização de contrato de risco, em desconformidade com o entendimento deste 
Tribunal exarado nos processos n.ºs CON-02/03429850, 03/06751623 e 
03/03065230 e REP-01/01640226, e em afronta aos princípios da legalidade e 
moralidade previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, bem como ao 
princípio da supremacia do interesse público, além de contrariar o art. 55, III, da 
Lei (federal n.º 8.666/93 (item 2.6 do Relatório DLC); 
(...) 
6.1.1.9. Inserção de atividade estatal na composição do objeto, serviço a ser 
prestado por funcionário investido no emprego público nos termos do art. 
37, II, da Constituição Federal (item 2.17 do Relatório DLC). (grifo proposital) 

 
 

Assim, como a análise e seleção das imagens captadas pelos equipamentos 

de fiscalização eletrônica de trânsito, bem como a lavratura do Auto de Infração 

devem ser realizadas por servidor público, propõe-se ao Instituto de Planejamento 

Urbano de Florianópolis – IPUF, a seguinte providência: 

 

 Realizar a análise e a seleção de todas as imagens captadas 

pelos equipamentos de fiscalização eletrônica de trânsito e 

lavrar os Autos de Infração com base nas imagens válidas, em 

obediência ao art. 21, inciso VI do Código de Trânsito Brasileiro 

e art. 37, inciso II da Constituição Federal. 

 
Espera-se com a adoção dessa medida, maior controle do IPUF sobre a 

fiscalização eletrônica de trânsito, além de trazer uniformidade e transparência na 

análise das imagens coletadas pelos equipamentos. 
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2.1.3. Fragilidades nos Autos de Infração 
 

O sistema DETRANNet é um Portal de Serviços do DETRAN/SC que 

possibilita consultas analíticas com referência a um determinado veículo, seus dados 

cadastrais, débitos, multas, infrações em autuação, além de histórico de processos 

com publicação em editais, avisos de recebimento, recurso de infração, entre outros. 

É um sistema complexo administrado pelo Centro de Informática e 

Automação do Estado de Santa Catarina S.A – CIASC, uma empresa pública, 

vinculada à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável. 

Existem vários órgãos envolvidos no sistema DETRANNet, a título de 

exemplo: DETRAN/SC, CIRETRAN’S, CONTRAN’S, Polícia Civil, Polícia Militar, 

Prefeituras e Polícia Federal. 

Os dados dos Autos de Infração emitidos pelos Agentes de Trânsito 

municipais são lançados no Sistema DETRANNet e com base nesses dados é 

emitida a notificação da autuação e remetida ao motorista infrator, no prazo previsto 

na legislação. 

Por outro lado, quando os Autos de Infração de Trânsito não são válidos, os 

operadores registram no sistema os motivos que levaram ao cancelamento ou 

rejeição dos mesmos. Os códigos e os motivos utilizados nos casos de 

cancelamento e rejeição dos Autos de Infração são os seguintes: 

 

 

Quadro 05: Motivos de cancelamento de Autos de Infração 

CÓDIGO MOTIVOS DE CANCELAMENTO 

01 AGENTE NÃO ASSINOU O AUTO DE INFRAÇÃO 

02 AGENTE NÃO ESPECIFICOU A INFRAÇÃO 

03 AUTO ANULADO PELO AGENTE DE TRANSITO 

04 AUTO DANIFICADO FISICAMENTE E/OU EXTRAVIADO 

05 AUTO NÃO LEGÍVEL 

06 AUTO NAO PREENCHIDO CAMPO... (ESPECIFICAR NO CAMPO DE OBS) 

08 DATA DO AUTO INVÁLIDA, A MESMA NÃO PODE SER MAIS COBRADA 

10 LOCAL, DATA E/OU HORA DA INFRAÇÃO NÃO INFORMADOS 

11 OUTROS - ESPECIFICAR NO CAMPO DE OBSERVACAO 
Fonte: DETRANNet 
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Quadro 06: Motivos de rejeição dos Autos de Infração 

CÓDIGO MOTIVOS DE REJEIÇÃO 

01 PLACA INVÁLIDA 

03 PLACA NÃO CONFERE COM CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO 

05 FOLHA DO AUTO DE INFRAÇÃO CANCELADA PELO OPERADOR 

06 MUNICIPIO DA INFRAÇÃO INVÁLIDO 

12 DATA DE AUTUAÇÃO INVÁLIDA 

13 HORA DA AUTUAÇÃO INVÁLIDA 

14 CÓDIGO DA INFRAÇÃO INVÁLIDO 

15 CÓDIGO DE INFRAÇÃO FORA DE VIGÊNCIA 

22 PRAZO DA NOTIFICAÇÃO JÁ EXPIRADO 

52 DATA DO LOTE MENOR QUE DATA DE ENTREGA DO AUTO AO ÓRGÃO 

53 LOCAL DA INFRAÇÃO NÃO INFORMADO 

82 NÚMERO DA CNH NÃO CADASTRADO NA BASE LOCAL 
Fonte: DETRANNet 

 

Os Autos de Infração emitidos que contém um dos motivos de rejeição 

acima listados são considerados inválidos pelo sistema, não sendo possível concluir 

o seu lançamento, porque um dos campos do auto é inválido. No caso dos autos 

cancelados, é o operador do sistema que ao analisar o Auto de Infração, o considera 

inválido, diante da falta ou clareza de um dos campos do auto.  

Com base nos registros do Sistema DETRANNet, foram analisados 1.187 

(um mil, cento e oitenta e sete) Autos de Infração rejeitados e cancelados no período 

de 01/09/2010 a 25/02/2011.  

Foram confrontados os dados dos Autos de Infração constantes no Sistema 

DETRANNet com os respectivos Autos de Infração arquivados no IPUF e na Guarda 

Municipal.  

Dessa análise constatou-se que dos 1.187 (um mil e cento e oitenta e sete) 

Autos de Infração, 192 (cento e noventa e dois) foram cancelados por erro dos 

agentes de trânsito. Os cancelados foram pelos seguintes motivos: 19 (dezenove) 

por falta de especificação da infração; 13 (treze) por erro no preenchimento sem 

nova emissão de auto válido; 1 (um) por extravio do Auto de Infração; 73 (setenta e 

três) por preenchimento incompleto; 56  (cinquenta e seis) por data inválida (atraso 

na entrega do auto pelo Agente de Trânsito ao digitador ou deste na inserção dos 

dados no sistema) e outros 30 (trinta) por motivos diversos, representado pelo 

gráfico n.º 1. 
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Gráfico 1: Autos de infração anulados por erros dos agentes 

 

Fonte: Autos de Infração analisados pela equipe de auditoria 

 

Quanto aos rejeitados, estes somaram 188 (cento e oitenta e oito), que 

tiveram sua rejeição pelos seguintes motivos: 91 (noventa e um) por erro na 

transcrição da placa do veículo constante na advertência da zona azul para o Auto 

de Infração; 40 (quarenta) por erro no preenchimento do campo “código da infração”; 

10 (dez) por erro na transcrição do modelo do veículo constante da advertência da 

zona azul para o Auto de Infração; 17 (dezessete) por preenchimento errado no 

campo “hora da autuação”; 5 (cinco) por rasura no Auto de Infração; 3 (três) por 

preenchimento incompleto do Auto de Infração e 22 (vinte e dois) por atraso na 

inserção dos dados dos autos no sistema. 

 

Gráfico 2: Autos rejeitados por erros dos agentes 

 

Fonte: Autos de Infração analisados pela equipe de auditoria 

1 

13 

19 

26 

30 

47 

56 

Auto danificado fisicamente e/ou extraviado 

Auto anulado pelo agente de trânsito 

Agente não especificou a infração 

Auto não preenchido campo (especificar no campo de 
obs.) 

Outros - especificar no campo de obs. 

Local, data e/ou hora da infração não informados 

Data do auto inválida, a mesma não pode ser mais 
cobrada 

3 

5 

10 

17 

22 

40 

91 

Preenchimento incompleto 

Rasura 

Erro na transcrição do modelo do veículo 

Preenchimento incorreto da hora da autuação 

Atraso na inserção dos dados no sistema 

Preenchimento incorreto código da infração 

Erro na transcrição da placa do veículo 
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Os motivos de rejeição e cancelamento dos Autos de Infração decorrem da 

falta de capacitação e/ou atenção dos agentes de trânsito da Guarda Municipal para 

lavratura do Auto de Infração. 

A capacitação periódica dos agentes de trânsito se faz necessária para que 

haja maior comprometimento dos agentes, além de reduzir a quantidade de 

anulação e rejeição de Autos de Infração. 

O aprimoramento da lavratura dos Autos de Infração de Trânsito resultará 

em maior credibilidade às atividades desenvolvidas pelos Agentes de Trânsito da 

Guarda Municipal. 

Verificou-se, também, que 32 (trinta e dois) Autos de Infração foram 

considerados inválidos por erro na impressão dos blocos de Auto de Infração 

utilizados pela Guarda Municipal na fiscalização de trânsito (fls. 814 a 845). 

Cada número de Auto de Infração, constante dos blocos, possui três vias 

iguais: a branca, a rosa e a amarela. A via branca é encaminhada ao órgão que fez 

a autuação da infração para o lançamento no Sistema DETRANNet, a rosa fica no 

bloco e a amarela é a via do motorista infrator. 

Comparando as três vias do bloco constatou-se que os Autos de Infração de 

mesmo número, foram impressos com erro no campo “5” especificamente no código-

tipificação da infração. Conforme se verifica nas fotos a seguir: 
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Foto 03: 1ª Via – Branca do Bloco de Auto de Infração 

 
Fonte: TCE/SC 

 

Foto 04: 2ª Via – Amarela do Bloco de Auto de Infração  

 
Fonte: TCE/SC 
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Foto 05: 3ª Via – Rosa do Bloco de Auto de Infração  

 
Fonte: TCE/SC 

 

Ressalva-se que, embora os blocos contivessem erros no campo “5”, estes 

vinham sendo utilizados para a aplicação de multas, conforme se verifica no 

processo de Defesa de Autuação n.º 1389/10, onde o infrator destacou o erro de 

impressão nas suas razões de recurso, e mesmo assim, a Autoridade de Trânsito 

indeferiu a Defesa de Autuação (fls. 846 a 853). 

O Auto de Infração para ser válido deve conter os requisitos estabelecidos 

no art. 280 do CTB, entre outros, a tipificação da infração, a identificação do veículo, 

sua marca, espécie, e outros elementos julgados necessários à sua identificação e a 

identificação do agente autuador. 

Assim, para solucionar as evidências encontradas propõem-se à Prefeitura 

Municipal de Florianópolis, as seguintes medidas: 

 

 Promover capacitação periódica dos agentes de trânsito da 

Guarda Municipal de Florianópolis, incluindo orientação no 

correto preenchimento dos Autos de Infração, em atendimento 

ao art. 34, do Decreto Municipal n.º 3868/2005; 
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 Apurar a responsabilidade pelo fornecimento de blocos de 

Autos de Infração com falhas de impressão e assegurar o 

ressarcimento ao erário. 

 

Com a adoção dessas medidas espera-se uma redução na quantidade de 

Autos de Infração anulados e rejeitados, o que dará maior credibilidade às atividades 

desenvolvidas pela Autoridade de Trânsito.  

 

 

2.1.4. Acumulação indevida de atividades por agentes da Guarda Municipal 

cedidos a outros órgãos 

 

O município de Florianópolis, com base no art. 118 e seguintes da Lei 

Complementar Municipal n.º 063/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Florianópolis) pode ceder servidores públicos efetivos aos órgãos da 

administração direta e indireta do próprio Município, aos Poderes do Estado de 

Santa Catarina e à União, sempre que manifeste sua anuência e o interesse da 

Administração para provimento de cargo em comissão de direção e chefia. 

Durante a execução da auditoria foi solicitado ao Diretor da Guarda 

Municipal a relação dos servidores que se encontram cedidos, portarias de 

nomeação e de lotação dos servidores, convênios existentes para cessão desses 

servidores. 

Em resposta à solicitação de documentos, o Diretor da Guarda Municipal 

remeteu a este Tribunal a relação dos servidores da Guarda Municipal (nome, cargo, 

lotação), forma de admissão, remuneração destes, bem como cópia das portarias e 

decretos de nomeação de cedência e cópia do Convênio n.º 12.419/2009-2. 

Analisando a documentação recebida, a equipe constatou que a Guarda 

Municipal conta com 12 (doze) servidores cedidos a outros órgãos, a seguir 

relacionados: 
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Quadro 07: Servidores da Guarda Municipal cedidos a outros órgãos municipais e estaduais 

NOME MATRÍCULA 
FUNÇÃO 
EXERCIDA 

PORTARIA/ 
DECRETO N.º 

ÓRGÃO 

MAYCON RODRIGO 
BALDESSARI 

186430 
Diretor de 
Operações 

Portaria 134/2009 IPUF 

ADRIANO JOÃO DE 
MELO 

185663 
Chefe de 
Departamento de 
Capacitação 

Portaria 415/2010 PROCON 

MARCO EDEMIR 
SANTOS 

186694 
Chefe de 
Departamento de 
Fiscalização 

Portaria 914/2009 PROCON 

CLÁUDIO ANDRÉ 
DE OLIVEIRA 

186538 
Gerente de 
Fiscalização  

Portaria 
058/2009 

PROCON 

ELAISA MARIA DA 
SILVA 

184241 
Chefe de 
Departamento de 
Capacitação 

Portaria 914/2009 PROCON 

LUIZ EDUARDO 
MACHADO 

228141 
Gerente de 
Atendimento da 
Defesa Civil 

Decreto 
7101/2009 

DEFESA CIVIL 

SIDNEI FLORES 186864 
Chefe de 
Departamento de 
Vigilância Diurna 

Portaria 914/2009 
Secretaria Mun. 
De Seg. e Defesa 
do Cidadão 

ANDERSON CIRO 
VIEIRA 

186414 
Chefe de 
Departamento de 
Vigilância Noturna 

Portaria 914/2009 
Secretaria Mun. 
De Seg. e Defesa 
do Cidadão 

GUILHERME 
MEDEIROS 

185582 
Gerente 
Administrativo e 
Financeiro 

Decreto 
7102/2009 

Secretaria Mun. 
De Seg. e Defesa 
do Cidadão 

JULIO PEREIRA 
MACHADO 

185515 Secretário Adjunto 
Decreto 
8260/2010 

Secretaria Mun. 
De Seg. e Defesa 
do Cidadão 

JULIANO DA SILVA 
PIONER 

185558 
Chefe de 
Departamento 
Financeiro 

Portaria 914/2009 PROCON 

RONY SCHAPPO 186805 Não informado 
Sem ato de 
nomeação 

DETRAN/SC 

Fonte: Portarias e Decretos municipais 

 

O Estatuto do Servidor Público do Município de Florianópolis (LC n.º 

63/2003), conforme descrito anteriormente prevê a cessão de servidores a outros 

órgãos, entretanto, estabelece alguns critérios, entre os quais, o de que a cedência 

deverá ter prazo determinado, nos termos do art. 118: 

 

Art. 118 - O servidor público efetivo poderá ser cedido aos órgãos da 
administração direta e indireta do próprio Município aos Poderes do Estado de 
Santa Catarina e à União, sempre que manifesta sua anuência e o interesse da 
Administração, ressalvados casos especiais previstos em lei, para fins de 
provimento de cargo em comissão de direção ou chefia. 
 

§ 1º A cessão far-se-á mediante ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e dos 
titulares de Autarquias e Fundações Municipais, publicado em órgão oficial de 
divulgação, com o devido registro nos assentamentos funcionais do servidor. 
 

§ 2º Excepcionalmente, atendendo a expresso interesse da Administração, poderá 
haver a cedência de servidores públicos às associações e entidades filantrópicas 
reconhecidas como de utilidade pública, às Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIPs), às organizações não-governamentais, às 
organizações sociais criadas nos moldes e com os fins da Lei Federal nº 9637 de 
1998, aos institutos, às fundações e às cooperativas. 
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§ 3º É vedada a cedência de servidores públicos a pessoas de direito privado com 
fins lucrativos. 
 
§ 4º - A cedência terá prazo determinado, admitida sua prorrogação, e poderá 
ser interrompida, unilateralmente, a qualquer tempo, através de ofício 
devidamente protocolado ao órgão e/ou entidade em favor de quem foi 
deferida e ao servidor cedido. 
§ 5º O servidor cedido que tiver sua cedência interrompida deverá reassumir 
imediatamente suas funções no órgão ou entidade cedente, sob pena de 
abandono de serviço. (grifo proposital) 
 

 

Das portarias e decretos de cessão dos servidores não consta a estipulação 

de prazo de cedência, contrariando dessa forma o disposto no § 4º do art. 118, da 

Lei Complementar n.º 63/2003, acima transcrito.  

Quanto ao servidor Rony Schappo, este foi cedido ao DETRAN/SC, 

conforme informação prestada pelo Diretor da Guarda Municipal, por meio do ofício 

10/SMSDC/SEC/2011, de que a cessão ocorreu com base no Convênio n.º 

12.419/2009-2. A cessão desse servidor será tratada na auditoria ordinária que está 

sendo realizada em processo específico (RLA 11/00386570). 

Verificando as portarias e decretos das cessões dos servidores e o sistema 

DETRANNet, constatou-se que 6 (seis) dos servidores cedidos, que se encontram 

no exercício de cargos comissionados, continuaram a emitir Autos de Infração em 

blocos da Guarda Municipal, exercendo assim atividade paralela e concomitante. 

O quadro 08 demonstra que os agentes Maycon Rodrigo Baldessari, Marcos 

Edemir Santos, Cláudio André de Oliveira, Luiz Eduardo Machado e Anderson Ciro 

Vieira emitiram Autos de Infração de Trânsito quando se encontravam cedidos, 

exercendo cargo comissionado, conforme dados extraídos do sistema DETRANNet 

no período de 1º de janeiro de 2010 até 28/02/2011 (fls. 854 a 858): 

 

Quadro 08: Servidores, período e Autos de Infração de Trânsito emitidos 

Agente Autuador Período 
Autos de Infração 

emitidos 
Data do início 

da Cessão 

MAYCON RODRIGO BALDESSARI 
28/10/2010 até 

09/12/2010 
21 24/11/2009 

MARCO EDEMIR DOS SANTOS 
25/10/2010 até 

06/12/2010 
22 13/03/2009 

CLÁUDIO ANDRÉ DE OLIVEIRA 
25/10/2010 até 

13/12/2010 
31 25/11/2009 

LUIZ EDUARDO MACHADO 
08/11/2010 até 

27/01/2011 
32 13/03/2009 

ANDERSON CIRO VIEIRA 19/03/2010 01 13/03/2009 

Fonte: DETRANNet, Portarias e Decretos de Cessão 

963 
Fls
. 



30 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

O art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Municipal n.º 19/2003 atribuiu à 

Guarda Municipal competência privativa para o exercício de suas funções: 

Art. 1º - A Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão, órgão da 
administração direta, tem como objetivo a proteção do patrimônio, dos bens, dos 
serviços e das instalações públicas municipais, do meio ambiente, o ordenamento e 
a fiscalização do trânsito, a defesa civil, a educação e defesa do consumidor e a 
colaboração nos assuntos de segurança pública, conforme competências 
estabelecidas em Lei e composta pelos seguintes órgãos: 
 
I - Guarda Municipal: órgão de serviço essencial da Prefeitura, corporação 
uniformizada, armada, aparelhada e devidamente capacitada, destinada a proteger 
o patrimônio, os bens, os serviços e as instalações públicas municipais, o meio 
ambiente e fiscalizar o uso de vias urbanas e estradas municipais, em conformidade 
com a legislação vigente; 
(...) 

  

 

No âmbito do serviço público, a todo e qualquer cargo 

corresponde um rol de atribuições. Assim, o servidor público possui 

competência para agir unicamente dentro das atribuições próprias do cargo. A 

incompetência fica caracterizada quando o ato praticado não se inclui nas 

atribuições legais do agente que o praticou. 

O ato administrativo emanado de servidor incompetente padece de nulidade 

na sua origem já que o próprio conceito de “cargo público” constante do Estatuto 

dos Funcionários Públicos do município de Florianópolis (Lei Complementar n.º 

63/2003), no seu art. 2º, inciso VII, afirma que o servidor terá atribuições 

específicas: 

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se: 
 
VII - Cargo público: lugar instituído na organização do serviço público, com 
denominação própria, atribuições específicas e estipêndio correspondente pago 
pelo erário Municipal, para ser provido e exercido por um titular, na forma 
estabelecida em lei. 
 

Por outro lado, o art. 3º da mesma Lei Complementar n.º 63/2003 afirma que 

o servidor exercerá as atribuições do cargo público em que for provido, salvo quando 

designado para o exercício de cargo comissionado ou função gratificada, conforme 

segue: 

Art. 3º - O servidor público exercerá as atribuições do cargo público em que for 
provido, exceto quando designado para exercer cargo comissionado, função 
gratificada ou para integrar comissão ou grupo de trabalho, na forma da lei. 
 
 

Constata-se que o fato de os servidores emitirem Autos de Infração quando 

se encontram cedidos a outros órgãos da Administração Municipal no exercício de 
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cargos comissionados há flagrante afronta ao Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais, pois uma vez cedido, o servidor deverá praticar, tão somente, os atos 

compreendidos dentro da competência do cargo comissionado. 

Nesse sentido, o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Florianópolis (LC n.º 63/2003) é claro quando proíbe em seu art. 145 a prática de 

atividades que não sejam compatíveis com o exercício do cargo: 

 
Art. 145 - Ao servidor é proibido: 
XII - exercer atividades que sejam incompatíveis com o exercício de cargo ou 
função e com o horário de expediente. 

 
No entanto, verifica-se que além de se encontrarem no exercício de cargos 

comissionados perante outros órgãos continuaram a emitir Autos de Infração como 

agentes da Guarda Municipal. Segundo informações do Diretor de Operações do 

IPUF, esses servidores são convocados para prestarem serviço junto à Guarda 

Municipal, havendo para tanto uma escala que define os dias em que esses 

servidores devem atuar como agentes de trânsito. 

A Guarda Municipal ao convocar esses servidores cedidos a outros órgãos 

e/ou atividades que não mais se encontram vinculados à fiscalização de trânsito, por 

si só, afasta o requisito do interesse da administração da guarda municipal 

necessário para a referida cessão.  

Observa-se nos Relatórios Analíticos de Autos de Infrações (fls. 854 a 858), 

extraídos da DETRANNet que os servidores cedidos emitiam Autos de Infração com 

certa periodicidade, quando já se encontravam à disposição de outros órgãos, 

demonstrando assim, insuficiência de agentes junto à Guarda Municipal para atuar 

na fiscalização de trânsito. 

Por outro lado, sabendo-se que a competência resulta de lei, esses 

servidores que se encontram no exercício de cargo comissionados e/ou funções 

gratificadas não possuem competência para atuar como Agentes de Trânsito, o que 

resulta na emissão de Autos de Infração eivados do vício da nulidade pela 

extrapolação de competência, a qual se restringe ao cargo ou função ocupada 

naquele momento. 
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 Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis que 

proíba os agentes da Guarda Municipal cedidos a outros órgãos 

da Administração Municipal, de atuarem como agentes de 

trânsito, garantindo a segregação de competência estabelecida 

pela legislação municipal, bem como formalize a cessão dos 

referidos agentes com o respectivo registro na ficha funcional 

do tempo de serviço exercido fora de suas atribuições efetivas, 

em observância aos arts. 2º, VII, 118, § 1º e 145, XII, da Lei 

Complementar Municipal n.º 63/2003 (Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Florianópolis). 

 
Adotada essa medida espera-se que sejam respeitadas as competências 

estipuladas, evitando a emissão de Autos de Infração nulos. 

 

 

2.1.5. Autos de Infração lavrados pelos agentes da Guarda Municipal 

após 72 horas da infração 

 

 O Decreto Municipal n.º 7.261 de 15 de julho de 2009 que regulamentou 

parte da Lei Municipal n.º 4.666 de 24 de julho de 1995 estabelece em seu art. 1º o 

seguinte: 

Art. 1º Fica instituída a advertência por escrito aos usuários que infringirem as 
regulamentações de uso do estacionamento rotativo Zona Azul.  
 
§ 1º O condutor que tenha utilizado de forma irregular o sistema de 
estacionamento rotativo pago, será advertido e notificado a ressarcir o sistema 
pelos prejuízos causados por seu procedimento. 
 
§ 2º O valor a ser cobrado do infrator, para cobrir os custos despendidos para 
efetivação desse procedimento, incluída a emissão da Advertência, será 
equivalente a 10 (dez) tarifas de estacionamento de 1 (uma) hora. 
 
§ 3º Fica estabelecido o prazo de 72 (setenta e duas) horas para que o 
usuário infrator regularize a situação, mediante o recolhimento da tarifa 
administrativa referida no parágrafo anterior, junto a Gerência de Controle e 
Operação da Zona Azul. (grifo proposital) 

 
 

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina em 10/08/2009 propôs 

Ação Civil Pública de n.º 023.09.056052-6, com pedido de liminar, contra o Município 

de Florianópolis e o Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF 

visando à nulidade do Decreto retromencionado.  
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O pedido de liminar foi concedido e após agravado de instrumento (Agr. n.º 

2009.048503-0) junto ao Tribunal de Justiça pelo Município de Florianópolis. Ao 

proferir o despacho inicial que admitiu o processamento do agravo, o Relator negou 

o efeito suspensivo pretendido. A decisão final do Agravo de Instrumento foi 

proferida em 17 de dezembro de 2010, a qual negou provimento ao recurso. 

Por outro lado, a Ação Civil Pública teve seu trâmite normal e foi julgada em 

22 de novembro de 2010, cuja decisão declarou nulo o Decreto Municipal n.º 7.261, 

de 15 de julho de 2009. O processo se encontra em grau de recurso ao Tribunal de 

Justiça do Estado desde 06/07/2011, estando concluso ao Relator. 

Em 03 de dezembro de 2009 foi sancionada a Lei Municipal n.º 8.076 que 

alterou e acrescentou dispositivos à Lei Municipal n.º 4.666/1995, inclusive inserindo 

dispositivos contidos no Decreto Municipal n.º 7.261/2009, que teve seu inteiro teor 

anulado pela sentença proferida na já citada Ação Civil Pública. 

Os dispositivos do Decreto Municipal anulados na sentença foram repetidos 

nos §§ 3º e 4º, do art.º 4º, da Lei Municipal n.º 4.666/1995: 

Art. 4º O estacionamento nas áreas especiais denominadas “ZONA AZUIS”, será 
obrigatoriamente pago no período compreendido entre 07:30 (sete e trinta) e 19:00 
(dezenove) horas, de segunda a sexta-feira e entre 08:00 (oito) e 13:00 (treze) 
horas aos sábados. 
(...) 
§ 3º Os proprietários e/ou motoristas de veículos estacionados em 
desacordo com o regulamento da área de estacionamento rotativo e que 
tenham sido formalmente informados através de aviso de irregularidade 
emitido por agente público poderão, no prazo de 72 horas, proceder a 
regularização nos locais indicados no referido aviso, administrados pelo 
IPUF, mediante o pagamento do preço público correspondente ao valor de 
dez horas de uso da área de estacionamento rotativo.  
 
§ 4º Decorrido o prazo de 72 horas sem a devida regularização será o aviso 
de irregularidade, previsto no parágrafo anterior, convertido em notificação 
de multa pela autoridade competente por infração ao art. 181, inciso XVII, do 
Código de Trânsito Brasileiro, respeitado o direito de defesa constitucional 
(grifo proposital). 

 

A equipe de auditoria constatou que os monitores da “ZONA AZUL” limitam-

se a implantação, manutenção e operação do sistema de estacionamento, 

expedindo as advertências (fls. 859) e colocando-as nos para-brisas dos veículos 

estacionados irregularmente. 

A ficha de “Controle de Advertências da Zona Azul” (fls. 860), segundo 

informações da Guarda Municipal, é preenchida pelos Agentes de Trânsito da 

própria Guarda, onde são anotados: data, agente, condição do clima, nº de 
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advertências, setor, placa do veículo, Marca/Modelo, providência, matrícula e 

assinatura do Agente. 

Preenchida a ficha de controle, o Agente de Trânsito da Guarda Municipal 

aguarda 72 horas para que o condutor que tenha utilizado de forma irregular o 

sistema de estacionamento rotativo pago possa regularizar sua situação, mediante 

recolhimento de uma tarifa e para aqueles condutores que não efetuarem a 

regularização, será expedida notificação de multa, conforme prescritos nos §§ 3º e 

4º do art. 4º da Lei Municipal n.º 4.666/1995. 

Quanto à cobrança da “taxa de regularização” assim se manifestou o MM. 

Juiz de Direito ao proferir a sentença na Ação Civil Pública de n.º 023.09.056052-6, 

movida pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra o Município de 

Florianópolis e o Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF: 

(...) Afinal, obrigar o condutor do veículo a se dirigir à concessionária do serviço 
para efetuar o pagamento de “taxa de regularização” (que não é tarifa, nem multa, 
mas pura arrecadação adicional para a empresa privada), sob pena de, não o 
fazendo ser multado pelo órgão de trânsito equivale a condicionar a aplicação da 
multa por desobediência ao semáforo vermelho, por exemplo, apenas àqueles que 
não pagarem um determinado valor, pré-estipulado, como substituição à 
penalidade. 
Ao adotar esta prática, ora combatida, o poder público, que deveria fiscalizar tanto 
a concessionária do serviço público, quanto à obediência à sinalização de trânsito, 
acaba se tornando o verdadeiro promotor da irregularidade, pois exige uma 
vantagem indevida, para deixar de impor a pena que deveria, diante da 
constatação do cometimento de infração de trânsito, já que o pagamento da “taxa 
de regularização” não elimina o fato de que a infração foi efetivamente cometida e, 
desta forma, dever-se-ia aplicar o disposto nos artigos 280 e 161 do CTB, isto é, 
elaborar-se a auto de infração, pela conduta observada e, a partir dele, aplicar a 
penalidade de multa cabível. 

 

Além da “taxa de regularização”, observa-se que a Lei Municipal n.º 

4.666/1995 sequer menciona o momento em que será lavrado o Auto de Infração de 

Trânsito, afirmando apenas que será expedida notificação de multa, após o decurso 

de 72 horas, se o condutor não regularizar sua situação, o que contraria o disposto 

no art. 280, seus incisos e parágrafos do CTB: 

 
Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de 
infração, do qual constará: 
 
 I - tipificação da infração; 
 II - local, data e hora do cometimento da infração; 
 III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros 
elementos julgados necessários à sua identificação; 
 IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 
 V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou 
equipamento que comprovar a infração; 
 

968 
Fls
. 



35 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

 VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do 
cometimento da infração. 
 
 § 1º (VETADO) 
 
 § 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do 
agente da autoridade de trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento 
audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente 
disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN. 
 
 § 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito 
relatará o fato à autoridade no próprio auto de infração, informando os dados 
a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o 
procedimento previsto no artigo seguinte. 
 
§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração 
poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar 
designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua 
competência. (grifo proposital) 

 

Para a autuação por infração de trânsito exige-se observância das 

prescrições legais contidas no CTB que deixa claro no § 3º do art. 280, de que o 

Agente de Trânsito tem o dever de envidar os esforços necessários, sempre que 

possível, para promover a autuação em flagrante do infrator, sob pena de desvirtuar 

sua atuação, que deve ser ostensiva, não podendo desviar-se da sua real finalidade 

que outra senão garantir a segurança pública e a fluidez do trânsito viário, o que não 

ocorre no caso das infrações decorrentes das advertências emitidas pela Zona Azul.  

Assim, não sendo levada a efeito a autuação em flagrante e não havendo a 

narrativa fática dessa impossibilidade no próprio auto, haverá irregularidade, a teor 

do que dispõe o § 3º do art. 280 do CTB e a insubsistência do Auto de Infração é 

latente. 

Por outro lado, analisando a ficha de “Controle de Advertências da Zona 

Azul” elaborada por Agente da Guarda Municipal verifica-se que não há prova de 

que o agente de trânsito comparece ao local da infração quando ela está 

acontecendo, pois os dados constantes da ficha são extraídos da 2ª via que fica no 

bloco de advertências de posse do IPUF. Essa possibilidade fica evidenciada uma 

vez que a ficha de controle contém apenas o setor e não a localização exata da 

infração exigida pelo CTB, o que leva a concluir que os Autos de Infração ou as 

Notificações são emitidas com base nos dados coletados pelos monitores da Zona 

Azul. 

Neste sentido, merece ser citada parte da sentença proferida nos autos da 

Ação Civil Pública de n.º 023.09.056052-6, movida pelo Ministério Público do Estado 
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de Santa Catarina contra o Município de Florianópolis e o Instituto de Planejamento 

Urbano de Florianópolis - IPUF: 

 

Nesse diapasão, ao emitir-se um auto de infração deve-se averiguar antes de tudo 
se a autoridade administrativa detém competência para a prática de tal ato. 
Entretanto, no caso da zona azul tal requisito não foi averiguado, já que os autos 
de infração de trânsito estão sendo lavrados com base nas informações prestadas 
pelos monitores do estacionamento rotativo, sendo que tais informações não são 
verificadas no local da infração de trânsito pela autoridade competente, conforme 
determina o art. 23, III do CTB. 
Além disso, cumpre enfatizar que o Código de Trânsito determina em seu art. 280 
que o auto de infração contenha, entre outros requisitos, a tipificação da infração, 
a identificação do veículo, sua marca, espécie, e outros elementos julgados 
necessários à sua identificação e a identificação do órgão ou entidade e da 
autoridade ou agente autuador. 
Percebe-se, dessa forma, que não há como fundamentar uma infração de trânsito 
em informações prestadas pelo monitor do estacionamento rotativo, já que para a 
comprovação da infração a identidade e a declaração do agente constituem 
requisitos fundamentais para a validade do ato. 

 
 

Constata-se que a lavratura do Auto de Infração está sendo baseada nas 

informações fornecidas pelos monitores da zona azul, além do que, a sua emissão 

só ocorre 72 horas após a infração cometida, caso o condutor não pague a “taxa de 

regularização”, em confronto ao disposto no CTB. 

Embora o Auto de Infração seja um ato vinculado, não havendo 

discricionariedade com relação a sua lavratura, conforme dispõe o art. 280 do CTB, 

o município de Florianópolis inovou ao criar o Decreto Municipal n.º 7.261/2009, o 

qual foi declarado nulo pelo Poder Judiciário, bem como ao inserir os §§ 3º e 4º no 

art. 4º na Lei Municipal n.º 4.666/1995, por meio da Lei Municipal n.º 8.076 de 03 de 

dezembro de 2009. 

Assim, diante da lavratura de Autos de Infração 72 horas após a ocorrência 

da infração com base nos dados fornecidos pelos monitores da zona azul propõe-se 

a Prefeitura Municipal de Florianópolis, a seguinte providência: 

 

 Estabelecer obrigatoriedade aos Agentes de Trânsito municipais 

para lavrarem os Autos de infração no momento de sua 

ocorrência, em cumprimento ao disposto no art. 24, VI, VII e art. 

280, seus incisos e parágrafos do CTB, além do parecer n.º 

32/2005 do CETRAN/SC. 
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Com a adoção dessa medida possibilitará dar ciência ao condutor da 

infração imposta, bem como possibilitará alcance da função educativa da 

penalidade, além de demonstrar eficácia e eficiência por parte do Poder Público. 

 

 

2.1.6. Inobservância da aplicação do art. 267 do CTB pela Autoridade de 

Trânsito 

 

Ocorrendo a hipótese de incidência sancionadora por infração de trânsito, a 

autoridade competente deverá impor uma (ou mais) das penalidades especificadas 

no art. 256 do CTB: 

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas 
neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele 
previstas, as seguintes penalidades: 
 
I - advertência por escrito; 
 
II - multa; 
 
III - suspensão do direito de dirigir; 
 
IV - apreensão do veículo; 
 
V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação; 
 
VI - cassação da Permissão para Dirigir; 
 
VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem. 
 
§ 1º A aplicação das penalidades previstas neste Código não elide as punições 
originárias de ilícitos penais decorrentes de crimes de trânsito, conforme 
disposições de lei. 
 
§ 2º (VETADO) 
 
§ 3º A imposição da penalidade será comunicada aos órgãos ou entidades 
executivos de trânsito responsáveis pelo licenciamento do veículo e habilitação do 
condutor. 

 

Conforme consta do inciso I do art. 256 do CTB, a advertência por escrito é 

uma das penalidades a serem impostas pela Autoridade de Trânsito, não 

representando qualquer forma de impunidade ao infrator. 

A aplicação de advertência por escrito é cabível nos casos em que a 

infração for de natureza leve ou média, passível de ser punida com multa, não sendo 

reincidente o infrator, na mesma infração, nos últimos doze meses, quando a 
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Autoridade de Trânsito, considerando o prontuário do infrator, entender esta 

providência como mais educativa, segundo o disposto no art. 267 do CTB: 

 

Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de 
natureza leve ou média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente 
o infrator, na mesma infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, 
considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como mais 
educativa. 

 
§ 1º A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do valor da 
multa prevista no § 3º do art. 258, imposta por infração posteriormente cometida. 

 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, podendo a multa 
ser transformada na participação do infrator em cursos de segurança viária, a 
critério da autoridade de trânsito. 

 

 A decisão da aplicação da penalidade de advertência por escrito é 

discricionária da Autoridade de Trânsito, que se entender como mais educativa e 

levando em consideração o prontuário do condutor poderá aplicá-la. A Autoridade de 

Trânsito precisa optar entre impor a sanção de multa e a penalidade de advertência 

por escrito, sempre dentro dos parâmetros legais, indicando o motivo pelo qual está 

multando e não admoestando.  

A Ata da 84ª Reunião Ordinária do CONTRAN, realizada em 6 de novembro 

de 2009, item 3, reforça a discricionariedade da Autoridade de Trânsito na aplicação 

da penalidade de advertência por escrito: 

 

A decisão da aplicação da penalidade de advertência por escrito é discricionária 
da autoridade de trânsito, que se entender como mais educativa e a considerar o 
prontuário do condutor infrator poderá aplicá-la. Ata da 84ª Reunião Ordinária, 
realizada em 06.11.2009 (DOU de 26.11.2009) 

 

Nas hipóteses em que teoricamente é possível a Autoridade de Trânsito 

aplicar a advertência por escrito e não o faz, atribuindo diretamente a penalidade de 

multa, sem motivar o seu ato, resta ao infrator notório prejuízo. 

Assim, ao impor a sanção de multa, sendo possível cogitar a penalidade de 

advertência por escrito, a Autoridade de Trânsito deve motivar o seu ato, 

esclarecendo ao infrator o motivo pelo qual deixou de aplicar a pena mais branda. 

Neste sentido leciona Celso Antônio Bandeira de Mello: 

O princípio da motivação implica para a Administração o dever de justificar seus 
atos, apontando-lhes os fundamentos de direito e de fato, assim como a 
correlação lógica entre os eventos e situações que deu por existentes e a 
providência tomada, nos casos em que este último aclaramento seja necessário 
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para aferir-se a consonância da conduta administrativa com a lei que lhe serviu de 
arrimo. 
(...) 
O fundamento constitucional da obrigação de motivar está – como se esclarece de 
seguida – implícito no art. 1º, II que indica a cidadania como um dos fundamentos 
da República, quanto no parágrafo único deste preceptivo, segundo o qual todo o 
poder emana do povo, com o ainda no art. 5º, XXXV, que assegura o direito à 
apreciação judicial nos casos de ameaça ou lesão de direito. É que o princípio da 
motivação é reclamado quer como afirmação do direito político dos cidadãos ao 
esclarecimento do “porquê” das ações de quem gere negócios que lhes dizem 
respeito por serem titulares últimos do poder, quer com o direito individual a não 
se sujeitarem a decisões arbitrárias, pois só têm que se conformar às que forem 
ajustadas à lei (Mello, Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo, ed. 
27ª. São Paulo Malheiros Editores Ltda, 2010, p. 112/113). 

 

Ao analisar os processos de defesa de autuação, a equipe de auditoria 

observou que havia imposição da penalidade de multa pelas infrações de natureza 

leve ou média sem observância do art. 267 do CTB, conforme se verifica, por 

exemplo, dos processos de autuação de n.ºs 45/2007, 532/2007 e 1152/2008, sem 

qualquer motivação pela Autoridade de Trânsito. 

Da mesma forma, as defesas de autuação apresentavam-se sem análise do 

pedido de substituição da penalidade de multa pela de advertência por escrito, 

segundo constatado nos processos de n.ºs 4879/2008, 4536/2008, l956/2007 e 

2241/2009, analisados pela equipe de auditoria. 

As JARI’s municipais, ao julgarem os recursos em que o infrator solicitava a 

aplicação do art. 267 do CTB, na maioria dos casos negaram provimento aos 

mesmos sob a alegação de que cabe à Autoridade de Trânsito a aplicação do 

referido dispositivo, o que se verifica, por exemplo, dos processos n.ºs 710/2009, 

251/2010 3167/2009, 983/2010, 684/2007, 2202/2011 (fls. 861 a 869), porém, as 

JARI’s deixaram de anular os atos sem fundamentação pela Autoridade de Trânsito. 

Verifica-se, entretanto, que em alguns casos as JARI’s Municipais deferiram 

a aplicação do art. 267 do CTB, substituindo a penalidade de multa pela pena de 

advertência por escrito, ao invés de declarar a nulidade do ato, conforme se 

observa, por exemplo, nos processos de recursos à JARI de n.ºs 1252/2008, 

612/2010 e 2345/2008 (fls. 870 a 873). 

A aplicação da penalidade deve partir do órgão legalmente revestido de 

competência legal nos termos do CTB, ou seja, cabe aos órgãos e entidades 

executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 

de sua circunscrição, autuar e aplicar as penalidades de advertência por escrito, 

conforme dispõe o art. 21 do CTB: 
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Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
(...) 
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de 
advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar. 

 

No entanto, cabe às JARI’s o julgamento dos recursos interpostos contra as 

penalidades que foram impostas pela autoridade competente, ou seja, compete às 

JARI’s o julgamento das sanções previamente aplicadas, não sendo possível optar 

pela imposição delas, conforme prescreve o art. 16 do CTB: 

 

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivo de trânsito ou rodoviário 
funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI, órgãos 
colegiados responsáveis pelo julgamento dos recursos interpostos contra 
penalidades por eles impostas. (grifo proposital) 

 
O CETRAN/SC em respeito ao princípio da motivação dos atos 

administrativos, assentou entendimento por meio do Parecer n.º 016/2005, no 

sentido de que “nas decisões hipoteticamente sujeitas à imposição de advertência, a 

Autoridade de Trânsito tem o dever de motivar o ato, esclarecendo ao infrator o 

motivo pelo qual optou por advertir ou multar, sob pena de tornar o ato nulo, caso 

não proceda dessa forma”, cujo parecer resultou na Resolução n.º 10/2005. 

A Resolução n.º 10/2005 do CETRAN/SC afirma que a Autoridade de 

Trânsito deve justificar a não aplicação do art. 267 do CTB, bem como determina 

que as JARI’s e o CETRAN devam considerar em suas decisões a falta de 

motivação do ato da Autoridade de Trânsito quando deixar de aplicar a penalidade 

de advertência por escrito, sujeitando o ato à declaração de nulidade: 

 

Art. 1º Nas hipóteses em que o Código de Trânsito Brasileiro prevê a aplicação de 
penalidade de advertência, a autoridade de trânsito deve justificar o motivo pelo 
qual deixou de fazê-lo. 
Art. 2º As Juntas Administrativas de Recursos de Infrações e o Conselho Estadual 
de Trânsito considerarão em suas decisões a falta de motivação do ato da 
autoridade de trânsito que deixar de aplicar a penalidade de advertência, 
sujeitando esse ato ao reconhecimento da nulidade. (grifo proposital) 

 

Essa omissão da Autoridade de Trânsito vem causando a anulação de Autos 

de Infração pelo CETRAN, conforme ficou evidenciado, por exemplo, nos processos 

n.ºs 4708/2009, 4383/2009, 369/2010, 4437/2009, 2362/2008 e 5780/2009 (fls. 874 a 

885). 
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A falta de análise e fundamentação por parte da Autoridade de Trânsito 

quanto à aplicação do art. 267 do CTB ocasionam a propositura de recursos 

desnecessários, uma vez que deve ser verificada a aplicação do dispositivo legal, 

quando da homologação do Auto de Infração. 

Constata-se ainda, que o art. 267 do CTB vem sendo aplicado somente 

àqueles condutores que apresentam defesa de autuação, enquanto deveria ser 

aplicado no momento da homologação do Auto de Infração, atingindo assim, a todos 

os infratores que se encontram na mesma situação, em respeito ao princípio da 

isonomia estampado no art. 5º, caput da Constituição Federal. 

 Diante da inobservância por parte da Autoridade de Trânsito quanto à 

aplicação do art. 267 do CTB propõem-se ao Instituto de Planejamento Urbano de 

Florianópolis, as seguintes providências: 

 

 Observar a possibilidade de substituição da pena de multa 

pela penalidade de advertência por escrito no momento da 

homologação dos Autos de Infração de natureza leve ou média, 

motivando suas decisões, em atendimento ao disposto no art. 

267 do Código de Trânsito Brasileiro e a Resolução n.º 010/2005 

do CETRAN/SC. 

 

 Anular de ofício os Autos de Infração sem motivação da 

Autoridade de Trânsito, em virtude da não substituição da pena 

de multa pela penalidade de advertência por escrito, ainda que 

estejam em grau de recurso, conforme preceitua o art. 2º da 

Resolução n.º 10/2005 do CETRAN/SC. 
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2.1.7. Morosidade no julgamento das Defesas de Autuação e dos recursos 

interpostos nas JARI’s 

 

Ocorrendo a infração de trânsito, lavrado o Auto de Infração, a Autoridade 

competente deverá notificar o infrator no prazo máximo de 30 dias, contados da data 

de cometimento da infração, conforme disposto no art. 281, inciso II do CTB.  

Notificado da autuação, o proprietário do veículo ou o infrator poderão 

ingressar com a defesa de autuação junto ao IPUF, cabendo à Autoridade de 

Trânsito apreciá-la. 

Acolhida a defesa de autuação, o Auto de Infração será cancelado e 

arquivado, na sequência, a Autoridade de Trânsito comunicará o fato ao proprietário 

do veículo. Em caso de indeferimento da defesa de autuação ou de seu não 

exercício no prazo previsto, a Autoridade de Trânsito aplicará a penalidade, 

expedindo a notificação de penalidade.  

Recebida a notificação de penalidade da multa, inicia-se para o infrator o 

prazo para interposição de recurso junto à JARI, no prazo legal, sem o recolhimento 

de seu valor. 

A JARI deve promover o julgamento dos recursos em até 30 (trinta) dias, e 

se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado dentro desse prazo, a 

autoridade que impôs a penalidade, de ofício, ou por solicitação do recorrente, 

poderá conceder-lhe efeito suspensivo, nos termos do art. 285 do CTB.  

Das decisões proferidas pela JARI cabe recurso a ser interposto perante o 

CETRAN/SC, no prazo de (30) trinta dias, desde que acompanhado do comprovante 

de recolhimento do valor da multa. 

A equipe de auditoria analisou 265 (duzentos e sessenta e cinco) processos 

de defesa de autuação que estavam arquivados no Departamento de Trânsito junto 

ao IPUF. Dessa análise, constatou-se que entre a data do protocolo e a data do 

julgamento, os processos de defesa de autuação levaram, em média, 193 (cento e 

noventa e três) dias para Autoridade de Trânsito fazer a sua análise e julgamento. 

O Gráfico 3 demonstra que quase a metade dos processos analisados 

demoraram mais de 6 meses para serem julgados pelo IPUF, indicando que a 

morosidade não ocorre apenas ocasionalmente, pelo contrário, é a rotina nesta 

atividade. 
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Gráfico 3: Prazos para julgamento das defesas de autuação pelo IPUF 
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Fonte: Processos analisados pela equipe de auditoria 

 

Foram examinados, também, 185 (cento e oitenta e cinco) processos de 

recursos interpostos junto a JARI. A média de tempo constatada para análise e 

julgamento desses processos foi de 366 (trezentos e sessenta e seis) dias. 

 

Observa-se no Gráfico 4 que os recursos interpostos na JARI foram julgados 

muito além do prazo de 30 (trinta) dias, sendo que quase 50% dos processos 

analisados levaram entre seis meses e um ano para terem sua decisão e outros 

35%, aproximadamente, demoraram ainda mais que isso para serem julgados. Esta 

realidade evidencia ofensa à determinação expressa do art. 285, caput, do Código 

de Trânsito Brasileiro. 

 

Gráfico 4: Prazos para julgamento dos recursos interpostos as JARI’s municipais 
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Fonte: Processos analisados pela equipe de auditoria 
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Salienta-se também, que o art. 285, § 3º, do CTB estabelece que o recurso 

interposto perante à JARI que não for julgado em até 30 dias, poderá ser concedido 

efeito suspensivo, o que não se observou em nenhum dos processos analisados 

pela equipe. 

O Conselho Estadual de Trânsito de Santa Catarina – CETRAN/SC firmou o 

entendimento, por meio do Parecer n.º 008/2004, no sentido de que a concessão de 

efeito suspensivo aos recursos que, por motivo de força maior, não forem julgados 

dentro do prazo de trinta dias, é obrigação do poder público, e não uma faculdade. 

Vejamos: 

O Código de Trânsito Brasileiro incumbiu-se de estatuir mecanismos para tornar 
mais célere o processo e julgamento de infrações e penalidades de trânsito. Isto 
fica latente ao se atentar para o que dispõe o inciso II, do parágrafo único, do 
artigo 281, CTB, segundo o qual o auto de infração, cuja notificação não for 
expedida dentro do prazo máximo de trinta dias, deverá ser arquivado e ter seu 
registro julgado insubsistente. No mesmo rumo, ao estabelecer prazo para que a 
JARI promova o julgamento dos recursos interpostos pelos infratores, a lei está 
tutelando o direito do administrado de obter, dos órgãos integrantes da 
Administração Pública, resposta ao seu inconformismo, dentro de um prazo 
determinado. Isso, inclusive, é manifestação de respeito a condição de cidadão do 
recorrente, conforme se infere do que preceitua o artigo 73, do Capítulo V, do 
CTB, intitulado: Do Cidadão, segundo o qual os órgãos ou entidades pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito, SNT, têm o dever de analisar as solicitações que 
lhe são dirigidas, e respondê-las, por escrito, dentro dos prazos mínimos. Não 
obstante, o princípio da eficiência, consagrado no artigo 37, da Constituição da 
República Federativa do Brasil – CF/88, exige que a atividade administrativa seja 
exercida com presteza, assim como o princípio da legalidade determina que a 
eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei 
e do Direito. 
“Os poderes e deveres do administrador público são os expressos em lei, os 
impostos pela moral administrativa e os exigidos pelo interesse da coletividade.” 
Ao prever que a JARI se pronuncie acerca do recurso que lhe for confiado dentro 
do prazo de trinta dias, o CTB tutela o interesse coletivo de que o exercício da 
atividade jurisdicional ocorra de forma eficiente e eficaz. Da mesma forma, ao 
prever a possibilidade de se conferir efeito suspensivo nos casos em que ocorrer a 
inobservância do referido prazo, mais do que criar o dever de se conceder tal 
benefício, o CTB cria para a autoridade admonitora o dever de motivar o 
desrespeito à lei, pois, consoante expressamente estatui o §3º, do artigo 285, 
CTB, apenas por motivo de força maior é que se admite a inobservância do 
referido prazo legal. É, pois, exceção à regra e, como tal, deve ser compreendida. 
(...) 
Destarte, se a lei estabelece que a Administração Pública pratique determinado 
ato dentro de certo prazo, prevendo a possibilidade de concessão de efeito 
suspensivo no caso de sua inobservância, esse poder deve ser compreendido 
como dever pela autoridade responsável pela sua prática. 

 

A morosidade na análise e no julgamento das defesas de autuação decorre 

da não obediência da ordem cronológica de protocolo dos mesmos, conforme se 

verifica do Anexo I, onde o processo de n.º 51/2008, protocolado em 08/01/2008 foi 

julgado em 19/07/2008, após terem sido julgados 53 processos com protocolos 
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posteriores ao mesmo, além da ausência de organização e controle dos processos 

por parte do Departamento de Trânsito do IPUF. 

Da mesma forma, ocorre morosidade para análise e julgamento dos 

recursos protocolados perante as JARI’s, como também não é observada a ordem 

cronológica para julgamento dos recursos, conforme se constata do Anexo II, em 

que o processo n.º 1637/2007, cujo recurso foi protocolado em 23/05/2006 e teve 

seu julgamento em 06/08/2010, após haverem sido julgados 106 (cento e sete) 

processos com data de protocolo posterior ao recurso citado, evidenciando dessa 

forma, a desobediência à ordem cronológica. 

Procedendo desse modo, a administração pública contribui para o aumento 

do estoque de processos pendentes de julgamento, além de postergar o prazo para 

o recolhimento das multas de trânsito decorrentes dos recursos indeferidos, que 

levaram meses para serem julgados. 

Além, dos efeitos acima mencionados, o descumprimento de prazo legal 

para julgamento dos recursos interpostos perante as JARI’s poderá ocasionar a 

decadência do direito do Poder Público de aplicar as penalidades em virtude do 

decurso de tempo. 

Diante dos fatos relatados propõe-se ao Instituto de Planejamento Urbano 

de Florianópolis – IPUF as seguintes providências: 

 

 

 Obedecer à ordem cronológica de protocolo para julgamento 

das defesas de autuação pela Autoridade de Trânsito; 

 

 Estabelecer metas de celeridade para análise e julgamento das 

defesas de autuação e avaliar seu cumprimento por meio de 

mecanismos de acompanhamento; 

 

 Cumprir o prazo legal para julgamento dos recursos interpostos 

perante as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – 

JARI’s, em obediência ao art. 285 do Código de Trânsito 

Brasileiro, respeitando a ordem cronológica dos recursos 

interpostos. 
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2.1.8. Defesas de Autuação e recursos julgados por autoridade incompetente 

 

A competência dos órgãos ou entidades executivos de trânsito estaduais, 

quanto à aplicação de penalidades, encontra-se estipulada no art. 22, incisos V e VI 

do CTB:  

 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição: 
(...) 
V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 
cabíveis pelas infrações previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas 
nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 
VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção 
daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar. 

 
 

Quanto à competência dos órgãos ou entidades executivos de trânsito 

municipais, quanto à aplicação de penalidades, no âmbito de sua circunscrição, 

encontra-se disciplinada no art. 24, inciso VI e VII, do CTB: 

 
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no 
âmbito de sua circunscrição: 
(...) 
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas 
cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste 
Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os 
infratores e arrecadando as multas que aplicar. 

 
         

A Resolução n.º 66/1998 do CONTRAN, regulamentando o CTB, instituiu 

tabela de distribuição de competências que compreende a fiscalização de trânsito, 

aplicação das medidas administrativas, penalidades cabíveis e arrecadação das 

multas aplicadas pelos órgãos executivos de trânsito no âmbito dos entes 

federativos. 

Observa-se que as competências estabelecidas nos arts.  22 e 24 do CTB 

podem ser delegadas, por meio de convênio, conforme dispõe o art. 25 caput do 

CTB: 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito 
poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com 
vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via. 

980 
Fls
. 



47 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

A celebração de convênio pode tornar um órgão executivo municipal 

competente para a aplicação de penas de multa e infrações que, a princípio não 

figurariam na sua competência, e consequentemente, tornam a JARI, a este órgão 

vinculado, igualmente competente para análise de recurso interposto em virtude da 

infração ocorrida, segundo o parecer n.º 036/2006 do CETRAN/SC: 

 

Resolução n.º 036/2006 

(...)  
Vale destacar que a competência descrita nos artigos 22 e 24, pode ser delegada 
mediante convênio, conforme artigo 25 do CTB, o que, em assim ocorrendo, pode 
tornar um órgão executivo municipal competente para aplicação de penas de 
multa a infrações que, a princípio, não figurariam de sua competência, e 
conseqüentemente, tornam competente a JARI a este órgão vinculada igualmente 
competente para análise e julgamento de recurso interposto ante tal ato. 
Assim, temos que as JARI’s têm competência para análise e julgamento de 
recurso intentado contra toda e qualquer das penas descritas no artigo 256 que 
tenham sido aplicadas pelo órgão executivo de trânsito para o qual fora instituída. 
Concluindo, em sendo a JARI vinculada ao órgão executivo estadual (JARI 
Estadual), terá competência para analisar e julgar os recursos em face de 
penalidades impostas pelo Diretor Geral do DETRAN ou por delegação pelo 
Delegado Regional de Polícia, e sendo a JARI vinculada ao órgão executivo 
municipal (JARI Municipal), terá competência para analisar e julgar os recursos 
contra as penalidades impostas pela Autoridade de Trânsito Municipal. 

 

O art. 285 do CTB prevê que o recurso deve ser interposto perante a 

autoridade que impôs a penalidade, a qual deve remeter à JARI, que deverá julgá-lo 

em até trinta dias. 

Utilizando-se da faculdade descrita no artigo 25 do CTB, a Secretaria de 

Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão, o Departamento Estadual de 

Trânsito – DETRAN/SC, a Polícia Militar de Santa Catarina e o Município de 

Florianópolis celebraram Termo de Convênio n.º 12.419/2009-2 para delegação das 

competências firmadas na Lei n.º 9.503/97 – CTB. 

A cláusula Quinta desse Termo de Convênio trata do Julgamento das 

Autuações e Penalidades, estabelecendo que as infrações de competência do 

Município e de competência mútua serão julgadas pelas JARI’s municipais: 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO JULGAMENTO DAS AUTUAÇÕES E PENALIDADES 
Os recursos sobre autuação e imposição de penalidade de competência do Município 
serão julgados pela JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infrações – vinculada 
ao órgão executivo de trânsito municipal – IPUF, enquanto que os recursos sobre 
autuação e imposição de penalidade de competência do Estado serão julgados pela 
JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infrações vinculada ao DETRAN. Nos 
casos de recursos decorrentes de infrações de competência mútua estas serão 
julgados pela JARI vinculada ao IPUF, excetuando-se aquelas que ensejem em 
Processo Administrativo que serão julgadas pela JARI vinculada ao DETRAN.  
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Durante a execução da auditoria foram encontrados processos, cujos Autos 

de Infração foram homologados pela Autoridade de Trânsito Municipal e julgados 

pelas JARI’s estaduais, conforme quadro 09, abaixo: 

 

Quadro 09: Processos julgados pela JARI Estadual de competência da JARI Municipal 

Número do 
Processo 

Tipo de 
Recurso 

Decisão 
Número do 

AIT* 
Placa do 
veículo 

Código 
da 

Infração 
Competência 

808/2010 
Defesa 

de 
Autuação 

Advertido 54037067C AAW7385 7366-2 
Estado e 
Município 

642/2010 
Defesa 

de 
Autuação 

Deferido 54064570C IKP4345 5541-1 Município 

1381/2009 JARI 

Não 
conhecido 

recurso fora 
do prazo 

54054882C MBN9258 5185-1 
Estado e 
Município 

511/2010 JARI 

Não 
conhecido 

recurso fora 
do prazo  

54053202C HAE6516 6068-1 

Estado e 
Município 

1015/2010 JARI Indeferido 54043749C MED9276 7030-2 
Estado e 
Município 

1017/2010 JARI Indeferido 55861034B AFK1525 5185-1 
Estado e 
Município 

1510/2009 JARI Indeferido 54034624C MGI8489 5185-1 
Estado e 
Município 

1604/2009 JARI Indeferido 54004699C MFZ2183 5207-0 
Estado e 
Município 

1683/2009 JARI Indeferido 54028977C MCA7667 5215-2 
Estado e 
Município 

228/2010 JARI Indeferido 54055405C MBH0655 5185-1 
Estado e 
Município 

264/2010 JARI Indeferido 54006884B MED1270 5185-0 
Estado e 
Município 

306/2010 JARI Indeferido 55879698B MBQ8237 7366-2 
Estado e 
Município 

320/2010 JARI Indeferido 54652225B MAI9322 7366-0 
Estado e 
Município 

38/2009 JARI Indeferido 55861680B LXZ4040 5835-0 
Estado e 
Município 

57/2010 JARI Indeferido 55851950B MEU6059 5185-0 
Estado e 
Município 

819/2009 JARI Indeferido 55856726B MBE8669 7366-2 
Estado e 
Município 

824/2009 JARI Indeferido 55860543B MBE8189 5185-1 
Estado e 
Município 

107/2010 JARI Indeferido 54054367C MMF4040 5819-6 Município 

1276/2010 CETRAN Deferido 54057134C MEE4773 6068-1 
Estado e 
Município 

1337/2010 CETRAN Deferido 54004699C MFZ2183 5207-0 
Estado e 
Município 

1847/2010 CETRAN Deferido 54034145C MBY8144 5185-1 
Estado e 
Município 

982 
Fls
. 



49 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

2598/2009 CETRAN Deferido 55861035B LXA5127 5185-1 
Estado e 
Município 

2822/2010 CETRAN Deferido 54054881C MBN9258 5835-0 
Estado e 
Município 

3080/2009 CETRAN Deferido 55873195B AFV3889 5185-1 
Estado e 
Município 

4286/2009 CETRAN Deferido 54023518C MCQ8108 7366-2 
Estado e 
Município 

5726/2010 CETRAN Deferido 54029172C MBY8144 7366-2 
Estado e 
Município 

3834/2009 CETRAN Indeferido 54684566B AVR2515 7366-0 
Estado e 
Município 

4337/2009 CETRAN Deferido 55880213B LXG1660 6130-0 Município 

2279037/2003 CETRAN Deferido 54069770 LXN7330 6220-0 Município 
Fonte: Sistema DETRANNet e análise dos processos 
* AIT – Auto de Infração de Trânsito 

 

Constata-se que que as JARI’s estaduais, ao julgarem os processos 

resultantes de infrações de competência exclusiva do município e infrações de 

competência mútua, todas homologadas pela Autoridade de Trânsito Municipal, 

infringiram o disposto o disposto no art. 24, VI e VII do CTB, a Resolução n.º 

66/1998 do CONTRAN e o Convênio firmado de n.º 12.419/2009-2.  

Observa-se que o DETRAN/SC ao receber os pedidos de defesa de 

autuação e recursos endereçados às JARI’s municipais não os remeteu ao IPUF 

para distribuição e julgamento, o que pode causar duplicidade de processos para a 

mesma infração, possibilitando a hipótese de conflito de competência, uma vez que 

não há sistema integrada que possa identificar um recurso da mesma infração 

endereçado as duas instâncias. 

Importante salientar que a referida prática possibilita ainda que o infrator 

possa escolher o órgão julgador do seu recurso, uma vez que tanto às JARI’s 

estaduais como as municipais admitem os recursos referidos, ferindo, assim, o 

princípio constitucional do juiz natural. 

Assim, a fim de evitar conflito de competência na distribuição dos processos, 

propõem-se ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis, as seguintes 

providências: 

 Cumprir o que determina o art. 22, incisos V e VI, art. 24, 

incisos VI e VII do Código de Trânsito Brasileiro, a Resolução 

n.º 66/1998 do CONTRAN, o Convênio n.º 12.419/2009-2 e o 

Parecer n.º 36/2006 do CETRAN/SC, quanto a competência para 

julgamento das defesas de autuação e recursos interpostos às 

Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI’s; 
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 Exigir do Departamento Estadual de Trânsito de Santa 

Catarina – DETRAN/SC, a remessa ao Instituto de Planejamento 

Urbano de Florianópolis - IPUF, para julgamento, as defesas de 

autuação e os recursos decorrentes dos Autos de Infração 

homologados pela Autoridade de Trânsito Municipal, em 

obediência ao art. 285 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

 
2.1.9. Deferimento de recursos por irregularidade na confecção do Auto de 

Infração 

 

Nos termos do artigo 21 do Código de Trânsito Brasileiro, cabe aos órgãos e 

entidades executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

no âmbito de sua circunscrição, executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as 

penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas 

cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar. 

No município de Florianópolis a fiscalização eletrônica de trânsito é 

executada pela empresa ENGEBRAS que atua por meio de foto sensores, enquanto 

que os Agentes de Trânsito da Guarda Municipal e da Polícia Militar atuam no 

policiamento ostensivo emitindo Auto de Infração.  

Dos Autos de Infração decorrentes da fiscalização eletrônica e dos Agentes 

de Trânsito cabe defesa de autuação perante a autoridade autuadora e recurso da 

imposição de penalidade junto a JARI e, da decisão proferida por esta cabe recurso 

ao CETRAN/SC. 

Durante a execução da auditoria, ao analisar os processos de recursos à 

JARI e ao CETRAN, foram constatadas irregularidades na confecção dos Autos de 

Infração lavrados pelos Agentes de Trânsito, quando do exercício da fiscalização do 

trânsito no município Florianópolis. 

A primeira irregularidade encontrada nos Autos de Infração dos processos 

de recurso junto ao CETRAN/SC n.ºs 4262/2009, 171/2010, 4087/2009, 5410/2009, 

4415/2009, 2675/2010 e 3617/2009 (fls. 886 a 906) foi à ausência de abordagem 

sem a devida justificativa do Agente autuador, que tão somente anotou que “a 

abordagem não foi possível porque o veículo estava em movimento”.  
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Esses processos tiveram suas penalidades anuladas no seu julgamento do 

recurso perante o CETRAN/SC diante da falta de abordagem pelo Agente de 

Trânsito, no momento do flagrante sem a devida justificativa. 

O art. 280, § 3º do CTB dispõe que não sendo possível a autuação em 

flagrante, o agente de trânsito deve relatar o motivo no próprio Auto de Infração, 

vejamos: 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de 
infração, do qual constará: 
(...) 
§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o 
fato à autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do 
veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto no 
artigo seguinte. 

 

Sobre esse assunto o CETRAN/SC por meio do Parecer n.º 32/2005, já firmou 

o seguinte posicionamento: 

A conjugação do disposto no § 3º do artigo 280 com o que prevê o inciso VI do 
mesmo dispositivo legal, com clareza inobjetável, deixa transparecer que a regra 
consiste na necessidade de se promover a autuação em flagrante. A exceção, ou 
seja, quando não for possível a autuação em flagrante, impõe ao agente de 
trânsito o dever de relatar o fato à autoridade no próprio auto de infração, 
informando os dados a respeito do veículo, tipificação da infração, bem como 
local, data e hora do ocorrido, para que esta promova o julgamento da autuação e, 
conforme o caso aplique a penalidade cabível.    
A abordagem do condutor pelo agente da autoridade de trânsito no momento da 
confecção da peça acusatória possui dupla função: cientificar o acusado acerca da 
imputação que lhe coube; e sensibilizá-lo da nocividade e ilicitude da conduta 
praticada, o que reflete diretamente na eficiência e eficácia da atuação do Poder 
Público na coibição de práticas anti-sociais e que ponham em risco a segurança e 
incolumidade dos usuários das vias públicas. É inquestionável que quando a 
atuação da Administração Pública ocorre no momento em que o transgressor está 
cometendo a infração ou acabou de cometê-la (flagrante próprio) a possibilidade 
do mesmo reconhecer seu erro e refletir acerca do feito, e, por que não, 
conscientizar-se da periculosidade e ilicitude da ação de forma a abster-se de 
praticá-la novamente, é maior. 
Não é por acaso que o §1º do art. 269 do CTB expressamente determina que a 
ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas administrativas e coercitivas 
adotadas pelas autoridades de trânsito e seus agentes tenham por objetivo 
prioritário a proteção à vida e à incolumidade física da pessoa, assim como o §1º 
do art. 1º do mesmo diploma legal impõe aos componentes do SNT o dever de 
adotar as medias destinadas a garantir o direito ao trânsito em condições seguras. 
Em diversas oportunidades, este Conselho já se manifestou no sentido de que o 
agente da autoridade de trânsito tem o dever de envidar os esforços necessários 
para, sempre que possível, promover a autuação em flagrante do infrator, sob 
pena de desvirtuar sua atuação, que deve ser sempre ostensiva, não podendo 
desviar-se da sua real finalidade que outra não é senão garantir a segurança 
pública e a fluidez do trânsito viário.   Assim, não sendo levada a efeito a autuação 
em flagrante e não sendo mencionado o fato na própria peça acusatória, a teor do 
que dispõe o §3º do art. 280 do CTB, a insubsistência do registro é latente. 
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Assim, a autuação em flagrante é a regra, devendo a exceção ser relatada 

no próprio Auto de Infração, sendo que o agente autuador deve justificar de forma 

consistente o motivo pelo qual deixou de realizá-la. 

Outra irregularidade encontrada refere-se aos Autos de Infração decorrentes 

dos equipamentos de fiscalização eletrônica de trânsito que foram deferidos porque 

o número do equipamento de fiscalização eletrônica no Auto de Infração está 

diferente do constante na Notificação da Autuação. 

Constatou-se que o processo de recurso junto ao CETRAN n.º 2091/2009 foi 

deferido e teve sua penalidade anulada, pelo fato de o Auto de Infração registrar o 

equipamento de fiscalização eletrônica, como sendo o número 078/FL e a 

notificação de autuação, registrar o equipamento como o número 076, ou seja, a 

identificação do equipamento fiscalizador é divergente (fls. 907 a 909). No mesmo 

sentido, tem-se o Processo n.º 2140/2009 (fls. 910 a 912). 

Essa irregularidade foi observada em diversos processos de recurso junto ao 

CETRAN (Processos n.ºs 3300/2008, 4625/2009, 4386/2009, 3437/2009, 2969/2009 

e 3502//2010) e em processos de recursos junto à JARI (Processos n.ºs 2533/2008, 

2154/2009, 498/2009, 1179/2009, 1121/2009, 785/2010, 2774/2009, 628/2008, 

1466/2008, 3778/2009 e 3476/2009).  

Esses processos, no entanto, foram julgados e indeferidos por outros 

motivos, mas poderiam ter suas penalidades anuladas, se os recorrentes 

atentassem para o fato e argüissem de que a identificação do equipamento 

fiscalizador está divergente entre o Auto de Infração e a Notificação da Autuação.  

Tal situação decorre do fato de que os números dos equipamentos de 

fiscalização eletrônica adotados no sistema CIASC são diferentes dos números 

constantes na tabela da empresa contratada, conforme informação do Gerente da 

ENGEBRAS e documento fornecido (fls. 913 a 917), onde se consta que a 

divergência na numeração inicia a partir do equipamento de n.º 19. 

Assim, para que as penalidades de trânsito não deixem de ser aplicadas ou 

deixem de ser anuladas por irregularidades na confecção do Auto de Infração, 

propõem-se ao IPUF e a Prefeitura Municipal de Florianópolis, respectivamente, as 

seguintes providências: 

 

986 
Fls
. 



53 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

 Adotar numeração uniforme para identificar os 

equipamentos de fiscalização eletrônica nos Autos de Infração 

e nas Notificações de Autuação e de Penalidade; 

 

 Determinar aos Agentes de Trânsito municipais que autuem 

em flagrante os condutores infratores e, caso não seja possível 

a abordagem, justifique o fato de forma motivada no Auto de 

Infração, atendendo o disposto no inciso VI e § 3º do art. 280 do 

Código de Trânsito Brasileiro e o Parecer nº 032/2005 do 

CETRAN/SC. 

 

Espera-se que com a adoção dessas medidas haja maior eficiência e 

eficácia da autuação do Poder Público, com redução da quantidade de Autos de 

Infração anulados. 

 

 
2.2. COMENTÁRIOS DO GESTOR  
 

Foi remetida a Matriz de Achados Preliminar com os resultados da auditoria 

à Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC e ao Instituto 

de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF, por meio dos Ofícios DAE n.º 

10.396 e n.º 10.397, de 06 de julho de 2011, respectivamente, para suas 

manifestações. 

 

2.2.1. Comentários do Município de Florianópolis, por meio da sua Secretaria 

Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão 

 

A Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão, por meio do 

Ofício n.º 217/SMSDC/SEC/2011, protocolado neste Tribunal sob o n.º 014561/2011, 

de 06 de julho de 2011, em atendimento ao Ofício n.º 10.396/2011. O conteúdo da 

manifestação contida no ofício (fls. 925 a 933), anteriormente citado, segue abaixo 

transcrito, in verbis: 

 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste, em atenção ao Ofício TCE/DAE n.º 

10.396/2011 e a Matriz de Achados – TCE, e com base nas informações prestadas pelo 
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Diretor da Guarda Municipal de Florianópolis, por meio da Comunicação Interna n.º 

731/GMFpolis, em anexo, esta Secretaria apresenta as seguintes considerações: 

 

1. Na Matriz de Achados, apenas os itens “c”, “d” e “e” são pertinentes à 

Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão e à Guarda 

Municipal de Florianópolis. 

 

2. Em resposta ao item “c” da Matriz de Achados, informamos que, no mês de 

abril do corrente ano, os agentes de trânsito participaram de um programa de 

capacitação, realizado pelo setor de digitação, responsável pela digitação e 

inserção no sistema, dos autos de infração, onde foram diagnosticados e 

relatados os maiores erros encontrados no preenchimento do auto de 

infração. 

 
3. No tocante ao item “Causas – c.2”, (falta de comprometimento dos agentes) 

informamos que a corporação tem total comprometimento com o serviço, 

levando em consideração que o setor operacional, além de realizar a 

fiscalização corriqueira do trânsito e de ofício, atende a despachos de 

ocorrências geradas via n.º 153, além das diversas ocorrências flagradas na 

rua ou acionadas pessoalmente pela população. 

 
4. Referente ao item “Determinações e Recomendações – c.2”, informamos que 

os blocos de autuações com erros de impressão serão remetidos à 

autoridade de trânsito para que verifique e adote as medidas cabíveis. 

 
5. No que concerne ao item “d” da Matriz de Achados, referente a atuação de 

guardas municipais cedidos a outros órgãos, entendemos não ocorrer 

ilegalidade quando estes servidores são convocados a prestar serviço 

operacional na guarda municipal, devidamente uniformizados e aparelhados, 

pois mesmo cedidos a outros órgãos não deixaram de ser agentes de trânsito 

nomeados pela autoridade de trânsito. 

 
6. Relativo ao item “e”, informamos que a guarda municipal age inteiramente de 

acordo com a Lei Municipal n.º 4.666/95 e 8.076/09, tendo em vista que é o 

município quem regulamenta o trânsito na esfera municipal. 

 
Certos de que o serviço prestado pela Secretaria Municipal de Segurança e Defesa 

do Cidadão e pela Guarda Municipal de Florianópolis é sempre pautado na legalidade, nos 
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colocamos à disposição para solicitações e encaminhamentos que se fizerem necessário. 

Respeitosamente. Ass. Hamilton Pacheco da Rosa, Secretário Municipal de Segurança e 

Defesa do Cidadão. 

Por outro lado, o Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF, 

embora tenha sido remetida a Matriz de Achados Preliminar com os resultados da 

auditoria, por meio do Ofício n.º 10.397, de 06 de julho de 2011, não apresentou 

qualquer manifestação sobre a mesma. 

 

2.2.2. Análise dos comentários do Município de Florianópolis, por sua 

Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão 

 

Em sua manifestação, o gestor da Secretaria Municipal de Segurança e 

Defesa do Cidadão se referiu aos itens “c1” e “c2” da Matriz de Achados que trata 

das fragilidades no Auto de Infração; ao item “d” que dispõe sobre a Acumulação de 

atividades por agentes da Guarda Municipal cedidos a outros órgãos e sobre o item 

“e” que cuida dos Autos de Infração lavrados pelos agentes da Guarda Municipal 

após 72 horas da infração. 

O gestor discordou das determinações atribuídas à Secretaria Municipal de 

Segurança e Defesa do Cidadão e informou que no mês de abril do corrente ano foi 

realizado um curso de capacitação pelo setor de digitação, onde foram evidenciados 

os maiores erros encontrados no preenchimento dos Autos de Infração. 

Reforça-se que os motivos de rejeição e cancelamento dos Autos de 

Infração decorrem da falta de capacitação periódica dos agentes de trânsito da 

Guarda Municipal para lavratura do Auto de Infração. 

A capacitação periódica dos agentes de trânsito se faz necessária para que 

haja maior comprometimento dos agentes, além de reduzir a quantidade de Autos 

de Infração anulados e rejeitados. 

O aprimoramento da lavratura dos Autos de Infração de Trânsito resultará 

em maior credibilidade às atividades desenvolvidas pelos Agentes de Trânsito da 

Guarda Municipal. 

Quanto aos blocos de autuação com erros na impressão, o gestor concordou 

com o que foi apontado e que os mesmos serão remetidos à Autoridade de Trânsito 

para que esta adote as medidas cabíveis, providência essa, que deveria ter sido 

tomada no momento em que se constataram os erros. 

989 
Fls
. 



56 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

Com relação ao item “d” da Matriz de Achados, que trata da acumulação de 

atividades pelos agentes da Guarda Municipal cedidos a outros órgãos, o gestor 

discordou da determinação e entende não ocorrer qualquer ilegalidade quando os 

servidores que estão cedidos exercendo cargo comissionados que são convocados 

para prestar serviço operacional na Guarda e que mesmo cedidos, estes não 

deixaram de ser agentes de trânsito. 

Diante do comentário do gestor, percebe-se que a atuação dos servidores 

cedidos como agentes de trânsito é recorrente e ao mesmo tempo, entende não 

estar praticando nenhuma ilegalidade.  

Entretanto, se os servidores cedidos estão sendo convocados para 

prestação de serviço como Agentes de Trânsito, é de se concluir que há falta de 

efetivo para atuar na fiscalização de trânsito, o que afasta o interesse da 

administração da cessão a outros órgãos municipais. Ademais, o agente público 

quando no exercício de determinado cargo ou função, deve se restringir ao exercício 

das competências vinculadas àquele cargo, não podendo exercer, ainda que 

eventualmente, atividades vinculadas a outros órgãos ou entidades.  

Finalmente, com relação ao item “e” da Matriz de Achado que cuida dos 

Autos de Infração lavrados pelos agentes da Guarda Municipal após 72 horas do 

cometimento da infração, verifica-se que para a autuação por infração de trânsito 

exige-se observância das prescrições legais contidas no CTB que deixa claro no § 3º 

do art. 280, e que o Agente de Trânsito tem o dever de envidar os esforços 

necessários, sempre que possível, para promover a autuação em flagrante do 

infrator, sob pena de desvirtuar sua atuação, que deve ser ostensiva, não podendo 

desviar-se da sua real finalidade que outra senão garantir a segurança pública e a 

fluidez do trânsito viário, o que não ocorre no caso das infrações decorrentes das 

advertências emitidas pela Zona Azul.  

Constata-se que a lavratura do Auto de Infração está sendo baseada nas 

informações fornecidas pelos monitores da zona azul, além do que, a sua emissão 

ocorre 72 horas após a infração cometida, caso o condutor não pague a “taxa de 

regularização”, o que não elimina o fato de que a infração foi efetivamente cometida. 

Embora o Auto de Infração seja um ato vinculado na forma da lei, não 

havendo discricionariedade com relação a sua lavratura, conforme dispõe o art. 280 

do CTB, o município de Florianópolis inovou ao criar o Decreto Municipal n.º 

7.261/2009, o qual foi declarado nulo pelo Poder Judiciário, bem como ao inserir 
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os §§ 3º e 4º no art. 4º na Lei Municipal n.º 4.666/1995, por meio da Lei Municipal n.º 

8.076 de 03 de dezembro de 2009, motivo pelo qual se determinará a anulação de 

todos os autos lavrados com base na legislação supracitada.  

991 
Fls
. 



58 
Processo: RLA-11/00386499 - Relatório: DAE - 23/2011. 

3. CONCLUSÃO 

  

Diante do exposto, a Diretoria de Atividades Especiais sugere ao Exmo. Sr. 

Relator: 

 

3.1. Conhecer do Relatório de Auditoria Operacional realizada no Município 

de Florianópolis, com objetivo de avaliar o procedimento de fiscalização de trânsito, 

aplicação de multas e julgamento dos recursos interpostos pelos infratores, referente 

ao período de 01/01/2010 a 28/02/2011. 

 
3.2. Conceder à Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 

Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC e ao Instituto de Planejamento Urbano de 

Florianópolis - IPUF o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta 

Deliberação no Diário Oficial Eletrônico - DOTC-e, com fulcro no art. 5º da Instrução 

Normativa nº TC-03, de 06 de dezembro de 2004, para que apresente a este Tribunal 

de Contas, Plano de Ação estabelecendo prazos para a adoção de providências 

visando à regularização das restrições apontadas, relativamente às seguintes 

determinações e recomendações: 

 
3.2.1. DETERMINAR à Prefeitura Municipal de Florianópolis que: 

 
3.2.1.1. Apure a responsabilidade pelo fornecimento de blocos de Autos de 

Infração com falhas de impressão e assegure o ressarcimento ao erário (item 2.1.3 

deste Relatório); 

 
3.2.1.2. Proíba os agentes da Guarda Municipal cedidos a outros órgãos da 

Administração Municipal, de atuarem como agentes de trânsito, garantindo a 

segregação de competência estabelecida pela legislação municipal, bem como 

formalize a cessão dos referidos agentes com o respectivo registro na ficha funcional 

do tempo de serviço exercido fora de suas atribuições efetivas, em observância aos 

arts. 2º, VII, 118, § 1º e 145, XII, da Lei Complementar Municipal n.º 63/2003 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis) (item 2.1.4 deste 

Relatório); 
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3.2.1.3. Estabeleça obrigatoriedade aos Agentes de Trânsito municipais para 

lavrarem os Autos de infração no momento de sua ocorrência, em cumprimento ao 

disposto no art. 24, VI, VII e art. 280, seus incisos e parágrafos do CTB, além do 

parecer n.º 32/2005 do CETRAN/SC (item 2.1.5 deste Relatório); 

 
3.2.1.4. Determine aos Agentes de Trânsito municipais que autuem em 

flagrante os condutores infratores e, caso não seja possível a abordagem, justifique 

o fato de forma motivada no Auto de Infração, atendendo o disposto no inciso VI e § 

3º do art. 280 do Código de Trânsito Brasileiro e o Parecer nº 032/2005 do 

CETRAN/SC (item 2.1.9 deste Relatório). 

 
3.2.2. DETERMINAR ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – 

IPUF que: 

 
3.2.2.1. Sinalize ao longo das vias onde se encontram instalados os 

equipamentos metrológicos de fiscalização eletrônica de trânsito, observando o 

disposto no art. 5º “A”, § 1º e 2º da Resolução do CONTRAN n.º 146/2006 e as 

distâncias estabelecidas no seu Anexo III (item 2.1.1 deste Relatório); 

 
3.2.2.2. Realize a análise e a seleção de todas as imagens captadas pelos 

equipamentos de fiscalização eletrônica de trânsito e lavre os Autos de Infração com 

base nas imagens válidas, em obediência ao art. 21, inciso VI do Código de Trânsito 

Brasileiro e art. 37, inciso II da Constituição Federal (item 2.1.2 deste Relatório); 

 
3.2.2.3. Observe a possibilidade de substituição da pena de multa pela 

penalidade de advertência por escrito no momento da homologação dos Autos de 

Infração de natureza leve ou média, motivando suas decisões, em atendimento ao 

disposto no art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro e a Resolução n.º 010/2005 do 

CETRAN/SC (item 2.1.6 deste Relatório); 

 
3.2.2.4. Anule de ofício os Autos de Infração sem motivação da Autoridade 

de Trânsito, em virtude da não substituição da pena de multa pela penalidade de 

advertência por escrito, ainda que estejam em grau de recurso, conforme preceitua o 

art. 2º da Resolução n.º 10/2005 do CETRAN/SC (item 2.1.6 deste Relatório); 
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3.2.2.5. Obedeça à ordem cronológica de protocolo para julgamento das 

defesas de autuação pela Autoridade de Trânsito (item 2.1.7 deste Relatório); 

 
3.2.2.6. Cumpra o prazo legal para julgamento dos recursos interpostos 

perante as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI’s, em obediência 

ao art. 285 do Código de Trânsito Brasileiro, respeitando a ordem cronológica dos 

recursos interpostos (item 2.1.7 deste Relatório); 

 
3.2.2.7. Cumpra o que determina o art. 22, incisos V e VI, art. 24, incisos VI 

e VII do Código de Trânsito Brasileiro, a Resolução n.º 66/1998 do CONTRAN, o 

Convênio n.º 12.419/2009-2 e o Parecer n.º 36/2006 do CETRAN/SC, quanto a 

competência para julgamento das defesas de autuação e recursos interpostos às 

Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI’s (item 2.1.8 deste 

Relatório; 

 
3.2.2.8. Exija do Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina – 

DETRAN/SC, a remessa ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - 

IPUF, para julgamento, as defesas de autuação e os recursos decorrentes dos Autos 

de Infração homologados pela Autoridade de Trânsito Municipal, em obediência ao 

art. 285 do Código de Trânsito Brasileiro (item 2.1.8 deste Relatório); 

 
3.2.2.9. Adote numeração uniforme para identificar os equipamentos de 

fiscalização eletrônica nos Autos de Infração e nas Notificações de Autuação e de 

Penalidade (item 2.1.9 deste Relatório). 

 
3.2.3. RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de Florianópolis que: 

 
3.2.3.1. Promova capacitação periódica dos agentes de trânsito da Guarda 

Municipal de Florianópolis, incluindo orientação no correto preenchimento dos autos 

de infração, em atendimento ao art. 34, do Decreto Municipal n.º 3868/2005 (item 

2.1.3 deste Relatório). 

 
3.2.4. RECOMENDAR ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis 

- IPUF que:   
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3.2.4.1. Estabeleça metas de celeridade para análise e julgamento das 

defesas de autuação e avaliar seu cumprimento por meio de mecanismos de 

acompanhamento (item 2.1.7 deste Relatório); 

 
3.3. Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis, por meio da 

Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC e ao Instituto de 

Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF que indique grupo ou pessoa para 

contato com o Tribunal de Contas do Estado a fim de atuar como canal de 

comunicação na fase de monitoramento, que deverá contar com a participação de 

representantes das áreas envolvidas na implementação das determinações e 

recomendações.  

 
3.4. Dar ciência da Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a 

fundamentam bem como deste Relatório ao Prefeito Municipal de Florianópolis, à 

Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC, ao Instituto de 

Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF e à Guarda Municipal de Florianópolis, 

para conhecimento e providências. 

 
É o Relatório.  

Diretoria de Atividades Especiais, em 08 de novembro de 2011. 

 
 VALERIA PATRICIO 

Auditora Fiscal de Controle Externo 
 
 

MARIA DE LOURDES SILVEIRA SORDI 
Auditora Fiscal de Controle Externo 

 
De acordo: 

 

 OSVALDO FARIA DE OLIVEIRA 
Coordenador 

 
Encaminhem-se os Autos à elevada consideração do Exmo. Sr. Relator 

Conselheiro Julio Garcia, ouvido preliminarmente o Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas. 

 

 KLIWER SCHMITT 
Diretor 
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município de Florianópolis, procedimento de aplicação de multas de trânsito e 

julgamento dos recursos interpostos pelos infratores) 

3. Responsáveis: Dário Elias Berger e Átila Rocha dos Santos 

4. Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Florianópolis 

5. Unidade Técnica: DAE 

6. Decisão n.: 4191/2012 

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos 

arts. 59 da Constituição Estadual e 1° da Lei Complementar n. 202/2000, decide: 

6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria Operacional realizada no Município de 

Florianópolis, com objetivo de avaliar o procedimento de fiscalização de trânsito, 

aplicação de multas e julgamento dos recursos interpostos pelos infratores, com 

abrangência ao período de 1º/01/2010 a 28/02/2011. 

 

6.2. Conceder à Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 

Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC, e ao Instituto de Planejamento Urbano 

de Florianópolis - IPUF o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação 

desta Deliberação no Diário Oficial Eletrônico - DOTC-e, com fulcro no art. 5º da 

Instrução Normativa n. TC-03/2004, para que apresentem a este Tribunal de Contas 

Plano de Ação estabelecendo prazos para a adoção de providências visando à 

regularização das restrições apontadas, relativamente às seguintes determinações e 

recomendações: 

6.2.1. Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis que: 

6.2.1.1. apure a responsabilidade pelo fornecimento de blocos de Autos de Infração 

com falhas de impressão e assegure o ressarcimento ao erário (item 2.1.3 do 

Relatório de Instrução DAE n. 23/2011); 

6.2.1.2. proíba os agentes da Guarda Municipal cedidos a outros órgãos da 

Administração Municipal de atuarem como agentes de trânsito, garantindo a 

segregação de competência estabelecida pela legislação municipal, bem como 

formalize a cessão dos referidos agentes com o respectivo registro na ficha funcional 

do tempo de serviço exercido fora de suas atribuições efetivas, em observância aos 

arts. 2º, VII, 118, §1º, e 145, XII, da Lei Complementar (municipal) n. 63/2003 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis (item 2.1.4 do 

Relatório DAE); 



6.2.1.3. estabeleça obrigatoriedade aos Agentes de Trânsito municipais para 

lavrarem os Autos de Infração no momento de sua ocorrência, em cumprimento ao 

disposto nos arts. 24, VI e VI, e 280, seus incisos e parágrafos, do Código de 

Trânsito Brasileiro, além do Parecer n. 32/2005 do CETRAN/SC (item 2.1.5 do 

Relatório DAE); 

6.2.1.4. determine aos Agentes de Trânsito municipais que autuem em flagrante os 

condutores infratores e, caso não seja possível a abordagem, justifique o fato de 

forma motivada no Auto de Infração, atendendo ao disposto no inciso VI e §3º do art. 

280 do Código de Trânsito Brasileiro e o Parecer n. 032/2005 do CETRAN/SC (item 

2.1.9 do Relatório DAE). 

 

6.2.2. Determinar ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF que: 

6.2.2.1. sinalize aos condutores dos veículos a velocidade máxima permitida nas 

vias onde ocorre fiscalização, observando a distância compreendida no intervalo 

entre a placa e o aparelho eletrônico, conforme dispõe o Anexo IV c/c o art. 6º, caput 

e §3º, da Resolução CONTRAN n. 396/2011 (item 2.1.1 do Relatório DAE); 

6.2.2.2. realize a análise e a seleção de todas as imagens captadas pelos 

equipamentos de fiscalização eletrônica de trânsito e lavre os autos de infração com 

base nas imagens válidas, em obediência aos arts. 21, VI, do Código de Trânsito 

Brasileiro e 37, II, da Constituição Federal (item 2.1.2 do Relatório DAE); 

6.2.2.3. observe a possibilidade de substituição da pena de multa pela penalidade de 

advertência por escrito no momento da homologação dos autos de infração de 

natureza leve ou média, motivando suas decisões, em atendimento ao disposto no 

art. 267 do Código de Trânsito Brasileiro, bem como aos arts. 1º e 2º da Resolução 

n. 010/2005 do CETRAN/SC (item 2.1.6 do Relatório DAE); 

6.2.2.4. obedeça à ordem cronológica de protocolo para julgamento das defesas de 

autuação pela autoridade de trânsito (item 2.1.7 do Relatório DAE); 

6.2.2.5. cumpra o prazo legal para julgamento dos recursos interpostos perante as 

Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI’s, em obediência ao art. 

285 do Código de Trânsito Brasileiro, respeitando a ordem cronológica dos recursos 

interpostos (item 2.1.7 do Relatório DAE); 

6.2.2.6. cumpra o que determinam os arts. 22, V e VI, 24, VI e VII, do Código de 

Trânsito Brasileiro, a Resolução n. 66/1998 do CONTRAN, o Convênio n. 

12.419/2009-2 e o Parecer n. 36/2006 do CETRAN/SC, quanto à competência para 

julgamento das defesas de autuação e recursos interpostos às Juntas 

Administrativas de Recursos de Infrações – JARI’s (item 2.1.8 do Relatório DAE); 



6.2.2.7. exija do Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina – 

DETRAN/SC a remessa ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - 

IPUF, para julgamento, as defesas de autuação e os recursos decorrentes dos autos 

de infração homologados pela autoridade de trânsito municipal, em obediência ao 

art. 285 do Código de Trânsito Brasileiro (item 2.1.8 do Relatório DAE); 

6.2.2.8. adote numeração uniforme para identificar os equipamentos de fiscalização 

eletrônica nos autos de infração e nas notificações de autuação e de penalidade 

(item 2.1.9 do Relatório DAE). 

 

6.2.3. Recomendar à Prefeitura Municipal de Florianópolis que promova capacitação 

periódica dos agentes de trânsito da Guarda Municipal de Florianópolis, incluindo 

orientação no correto preenchimento dos autos de infração, em atendimento ao art. 

34 do Decreto (municipal) n. 3.868/2005 (item 2.1.3 do Relatório DAE). 

 

6.2.4. Recomendar ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF que 

estabeleça metas de celeridade para análise e julgamento das defesas de autuação 

e avalie seu cumprimento por meio de mecanismos de acompanhamento (item 2.1.7 

do Relatório DAE). 

 

6.3. Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis, por meio da Secretaria 

Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC, e ao Instituto de 

Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF que indiquem grupo ou pessoa para 

contato com o Tribunal de Contas do Estado a fim de atuar como canal de 

comunicação na fase de monitoramento, que deverá contar com a participação de 

representantes das áreas envolvidas na implementação das determinações e 

recomendações. 

 

6.4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, 

bem como do Relatório de Instrução DAE n. 23/2011, à Prefeitura Municipal de 

Florianópolis, à Secretaria de Segurança e Defesa do Cidadão – SMSDC da Capital, 

ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – IPUF e à Guarda Municipal 

de Florianópolis, para conhecimento e providências. 

7. Ata n.: 59/2012 

8. Data da Sessão: 29/08/2012 

 

 



9. Especificação do quorum: 

9.1. Conselheiros presentes: Cesar Filomeno Fontes (Presidente), Luiz Roberto 

Herbst, Salomão Ribas Junior, Wilson Rogério Wan-Dall, Herneus De Nadal e Julio 

Garcia (Relator) 

10. Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Márcio de 

Sousa Rosa 

11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz Gavi 

CESAR FILOMENO FONTES 

Presidente 

JULIO GARCIA 

Relator 

 Fui presente: MÁRCIO DE SOUSA ROSA 

Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC e. e. 


